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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2017, 2018, 2019, 2020

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. MATERIA NAO IMPUGNADA. PRECLUSAO.
CARF. COMPETENCIA RECURSAL.

1. A fase litigiosa se instaura com a impugnacdo. 2. As instancias julgadoras
compete o julgamento de matérias controversas, no limite em que
impugnadas. 3. A segunda Secdo do CARF cabe processar e julgar tdo
somente recursos de oficio e voluntario de decisdao de primeira instancia
gue versem sobre aplicacdo da legislacdo relativa a matéria de sua
competéncia. 4. Preclusdo consumativa é a extincdo da faculdade de
praticar um determinado ato processual em virtude de ja haver ocorrido a
oportunidade para tanto. Considera-se ndo impugnada a matéria que ndo
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tenha sido expressamente contestada pelo impugnante, precluindo o
direito de fazé-lo posteriormente.

ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI.
O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria (Simula CARF n2 2).

ATIVIDADE RURAL. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Tributam-se como rendimentos omitidos da atividade rural as receitas
dessa atividade detectadas pelo Fisco, por meio de documentos habeis e
idoneos, que nao foram informadas na Declaracdo de Ajuste Anual.

RENDIMENTOS DA ATIVIDADE RURAL. OPCAO PELA FORMA DE APURACAO
DO RESULTADO. ALTERACAO. IMPOSSIBILIDADE.

Exercida a opc¢do pela forma de tributacdo do resultado da atividade rural
na Declaracao de Ajuste Anual, incabivel a sua alteracdo, mormente apds
acao fiscal que apura omissdo de rendimentos desta atividade.

NULIDADE DO LANGCAMENTO. INOCORRENCIA.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Exercício: 2017, 2018, 2019, 2020
			 
				 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO. CARF. COMPETÊNCIA RECURSAL.
				 1. A fase litigiosa se instaura com a impugnação. 2. Às instâncias julgadoras compete o julgamento de matérias controversas, no limite em que impugnadas. 3. À segunda Seção do CARF cabe processar e julgar tão somente recursos de ofício e voluntário de decisão de primeira instância que versem sobre aplicação da legislação relativa à matéria de sua competência. 4. Preclusão consumativa é a extinção da faculdade de praticar um determinado ato processual em virtude de já haver ocorrido a oportunidade para tanto. Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante, precluindo o direito de fazê-lo posteriormente. 
				 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI.
				 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
				 ATIVIDADE RURAL. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
				 Tributam-se como rendimentos omitidos da atividade rural as receitas dessa atividade detectadas pelo Fisco, por meio de documentos hábeis e idôneos, que não foram informadas na Declaração de Ajuste Anual.
				 RENDIMENTOS DA ATIVIDADE RURAL. OPÇÃO PELA FORMA DE APURAÇÃO DO RESULTADO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
				 Exercida a opção pela forma de tributação do resultado da atividade rural na Declaração de Ajuste Anual, incabível a sua alteração, mormente após ação fiscal que apura omissão de rendimentos desta atividade.
				 NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
				 Comprovada a regularidade do procedimento fiscal, porque atendeu aos preceitos estabelecidos na legislação tributária, não há que se cogitar em nulidade do lançamento.
				 MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO.
				 Por expressa determinação legal, a multa de ofício de 75% é aplicável em casos de omissão de rendimentos, devendo a multa ser qualificada nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer parcialmente do recurso, não conhecendo das alegações relativas às sanções confiscatórias e à imputação de responsabilidade solidária, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso.   
		 Assinado Digitalmente
		 Antonio Sávio Nastureles – Presidente em exercício e relator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Cleber Ferreira Nunes Leite, Wesley Rocha, Marcelo de Sousa Sáteles (suplente convocado), Roberto Junqueira de Alvarenga Neto, Ana Carolina da Silva Barbosa e Antonio Sávio Nastureles.
	
	 
		 Trata-se de julgar recurso voluntário (e-fls. 1837/1881) interposto em face do Acórdão nº 105-009.007 (e-fls. 1779/1824) exarado em 29/09/2022, que julgou procedente em parte a impugnação (e-fls. 1246/1292) apresentada em face do Auto-de-Infração (e-fls. 1212/1230) referente a Imposto de Renda Pessoa Física, acompanhado do Relatório Fiscal (e-fls. 1130/1182).
		 LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO
		 No item 2.3, intitulado “INFRAÇÕES TRIBUTÁRIAS” (e-fls. 1140/1174) do Relatório Fiscal, pode-se divisar os tópicos que descrevem as infrações:
		 2.3.1 – Omissão de receitas da atividade rural (e-fls. 1141/1145):
		 A) Omissão de registro de notas fiscais;
		 B) Omissão de receitas decorrentes da transferência de produtos a terceiros;
		 2.3.2 – Falta de registro de devoluções de despesas com compras (e-fls. 1145/1146);
		 2.3.3 – Glosa de despesas – Notas Fiscais emitidas por empresas que não estavam em operação (e-fls. 1147/1169);
		 2.3.4 Glosa de despesas escrituradas (e-fls. 1170/1172);
		 2.3.4 Glosa de despesas bancárias (e-fls. 1172/1174).
		 No item 3, intitulado “DA SONEGAÇÃO E DA FRAUDE” (e-fls. 1175/1178) a autoridade fiscal constata que nas infrações descritas nos subitens 2.3.1 e 2.3.3 está evidenciado o intuito de sonegação e fraude, motivo que ensejou a aplicação da multa qualificada (item 4 do Relatório Fiscal, às e-fls. 1179/1180).
		 No item 5, intitulado “DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA” (e-fls. 1180), feita imputação de responsabilidade solidária à cônjuge do Recorrente com fundamento no artigo 124, inciso I, do Código Tributário Nacional.
		 INSTAURAÇÃO DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Faz-se a transcrição de trechos do relatório na decisão de piso relacionados à instauração do contencioso administrativo fiscal.
		 Início da transcrição do relatório do Acórdão nº 105-009.007
		 Da Impugnação
		 Irresignado com o lançamento, o contribuinte apresentou, por meio de procurador, a impugnação de fls. 1246/1292, na qual, resumidamente, argumenta:
		 I – Fatos e Fundamentos jurídicos do Auto de Infração
		 - na autuação, a Fiscalização alterou a base de cálculo do IR, através da inclusão de receitas tidas por omissas e da glosa de custos e despesas que entendeu como não comprovados ou não relacionados com a atividade rural;
		 - além da fixação da multa de ofício em 75% sobre a diferença do imposto apurada, entendeu a Fiscalização que as condutas de omissão de receitas e de escrituração de despesas contratadas com empresas que não estavam em operação denotariam intuito de sonegação e fraude, razão pela qual, no tocante ao imposto apurado com base nestas condutas, foi fixada multa de ofício qualificada no percentual de 150%. Além disto, foi imputada à esposa do Impugnante a condição de responsável solidário;
		 - com base na documentação apresentada, em cotejo com a Declaração de Ajuste Anual da Impugnante das referidas competências, o Auditor Fiscal tentou, sem sucesso, reconstituir a escrituração da atividade rural do Impugnante nos anos-calendário autuados, utilizando, a pretexto de respeitar a opção do contribuinte, a tributação pelo resultado real (atualmente prevista no art. 56 do RIR/2018), mesmo em um cenário de escrituração contábil bastante rudimentar;
		 - o ponto central desta defesa, portanto, é que a autuação com base na apuração do resultado real foi indevida e deveria ter ocorrido com base no resultado arbitrado pela Fiscalização, conforme determinado pelo art. 53, § 2º, do RIR/2018; e
		 - em linhas gerais, as razões para a procedência da impugnação consistem nas seguintes razões de fato e de direito:
		 (i) Nulidade do lançamento por erro de capitulação legal;
		 (ii) Nulidade do lançamento pela incorreta apuração da base de cálculo tributável, haja vista a inidoneidade da escrituração e a impossibilidade de determinação do resultado real com mínima fidelidade, o que leva à necessidade de arbitramento do resultado, o que é demonstrado pelos seguintes elementos:
		 (ii.a) A absoluta irrealidade do resultado da atividade frente à receita bruta apurados pela fiscalização e a impossibilidade de tributo adquirir características de sanção;
		 (ii.b) Que a própria ausência ou não apresentação da escrituração seria causa para o resultado arbitrado, de modo que o não arbitramento no presente caso viola a razoabilidade e a proporcionalidade;
		 (ii.c) No tocante à glosa das despesas com insumos devolvidos e não escriturados, a ausência de escrituração das despesas;
		 (ii.d) A inclusão pela Fiscalização, ano ano-calendário de 2019, de despesas que não haviam sido escrituradas - o que gerou um resultado apurado pelo fisco que, naquele ano, é consequentemente próximo da realidade;
		 (ii.e) Despesas financeiras indevidamente glosadas;
		 (iii) Ilegalidade da responsabilização solidária - ausência de prática em conjunto do mesmo fato gerador;
		 (iv) Subsidiariamente:
		 (iv.a) Necessidade de redução do imposto lançado com base na tributação pelo arbitramento;
		 (iv.b) Necessidade de redução do percentual da multa qualificada de 150% - vedação ao confisco;
		 (iv.c) Necessidade de afastamento da glosa das despesas atinentes à correção monetária sobre pagamento de empréstimos bancários e ao imposto sobre a propriedade territorial rural.
		 II – Das Razões para a Improcedência do Auto de Infração
		 (A) Introdução – Aspectos Essenciais para a Compreensão do Contexto desta Discussão
		 - o Impugnante é pessoa de origem simples cuja dedicação é voltada integralmente à produção rural, que é exercida através de um incessante e diuturno trabalho de formação de lavoura e colheita, em um cenário sempre submetido a variáveis de grande incerteza como o clima, taxas de juros e o preço das commodities;
		 - seu ofício e formação são integralmente voltados ao exercício da sua atividade-fim, o que importa, via de regra, na pouca familiaridade com temáticas de gestão financeira e contábil. Esta é uma realidade bastante típica neste segmento rural de médios produtores;
		 - o próprio Relatório da Ação Fiscal refere que o Impugnante teve um crescimento nas áreas cultivadas ao longo dos exercícios fiscalizados. Esta situação, sobretudo, foi fruto da sua capacidade de trabalho, sem prejuízo de que também se deu em grande parte devido a ter o Impugnante estado bastante alavancado financeiramente, isto é, sua atividade foi exercida a partir da tomada de dívidas bancárias que financiam sua produção (o que, aliás, é bastante comum no cenário dos produtores rurais de todo o País);
		 - o fato é que algumas despesas indevidamente apuradas se deram por força e obra dos profissionais anteriormente responsáveis pela contabilidade do Impugnante, que lucravam com a utilização de notas fiscais frias;
		 - o Impugnante foi, nesta medida, também vítima de toda esta situação, inclusive porque o penalizou indevidamente, pela opção de regime tributário mais gravoso;
		 - não está aqui se advogando em prol da tese que teria sido necessária certa sensibilidade por parte da Fiscalização ao estabelecer a forma de tributação pelo regime presumido quanto às demais competências, quando, sabe-se, este regime é por essência optativo. O que está se dizendo é que uma análise não sancionadora do caso conduz, de forma fácil e inequívoca, para um nítido e injusto excesso de exação contra o Impugnante, através da constituição de crédito tributário de Imposto de Renda sobre uma apuração totalmente equivocada e irreal, que imputou ao contribuinte, nos anos-calendário de 2016, 2017 e 2018 respectivamente, resultados da atividade rural em percentuais de 56,97%, 60,51% e 37,95% sobre a receita bruta;
		 - não se está defendendo a ideia de que a autuação deveria ter ocorrido pela opção mais benéfica disponível ao contribuinte, pelo resultado presumido, limitado a 20% da receita bruta, mas sim que, como consequência de uma apuração de resultados absolutamente inexata e impossível de ser efetivada, deveria o Auditor Fiscal ter reconhecido a impossibilidade de reconstituição fidedigna da escrituração contábil e calculado o imposto sobre a base arbitrada, que não por acaso também é, tal como o resultado presumido, limitado em 20% da receita bruta;
		 - a questão central é que os resultados que o Auto de Infração atribuiu ao Impugnante são absolutamente irreais. Com efeito, a única conclusão possível, diante do resultado da atividade rural apurado pela Fiscalização nos anos de 2016, 2017 e 2018, é que a escrituração da atividade do Impugnante, ainda que existente de forma rudimentar, era inidônea, imprestável; e
		 - o lançamento do tributo deveria ter ocorrido, em respeito à exigência legal do art. 53, § 2º, do RIR/2018 e do art. 18, § 2º, da Lei nº 9.250/1995, pela sistemática do arbitramento.
		 (B) Nulidade por Erro de Capitulação Legal
		 - alega a ocorrência de vício material no Auto de Infração, atinente à capitulação legal da sistemática de apuração do resultado da atividade rural e atinente à capitulação legal das glosas de despesas utilizadas para embasar o lançamento do imposto;
		 - alega que o enquadramento legal pelos artigos 71 do RIR/99 e 63 do RIR/18 não guarda relação com o caso, na medida em que este dispositivo prevê a hipótese de apuração pelo resultado presumido (limitado a 20% da receita bruta);
		 - os fundamentos apresentados pela Fiscalização no Relatório Fiscal denotam que teria restado mantida a opção do contribuinte pela tributação pelo resultado real. Todavia, é indicado que o enquadramento legal da autuação tem como base o lucro presumido, previsto no art. 71 do RIR/99 e no art. 63 do RIR/2018, havendo, assim, verdadeira incompatibilidade entre a fundamentação e a capitulação legal utilizada no Auto de Infração, com base no lucro presumido, o que revela erro material no lançamento;
		 - além disso, alega que foi atribuída responsabilidade solidária à esposa do Impugnante, com fundamento no art. 124, II, do CTN, que estabelece como solidariamente responsável as pessoas expressamente designadas por lei”;
		 - inexistindo enquadramento legal em complementação ao art. 124, II, do CTN, resta prejudicado o direito de defesa do Impugnante, causando, por consequência, vício no lançamento. Apresentou trechos de julgados do Carf; e
		 - alega que deve ser reconhecida a ocorrência de vícios no lançamento, anulando-se o Auto de Infração diante do equívoco da capitulação legal.
		 (C) Nulidade pela Incorreta Determinação da Base de Cálculo do Imposto Lançado – Escrituração Inidônea – Impossibilidade de Determinação do Resultado Real – Necessidade de Arbitramento do Resultado
		 (C.1) A Inexatidão e Irrealidade do Resultado da Atividade Frente à Receita Bruta Apurados pela Fiscalização
		 Impossibilidade de o Tributo Adquirir Características de Sanção
		 Incidência do art. 53, § 2º, do RIR/2018 e art. 18, § 2º, da Lei nº 9.250/1995
		 - a legislação prevê o arbitramento como forma de apuração do resultado da atividade rural, que constitui dever do Fisco quando, em fiscalização, constatar a inexistência de escrituração do contribuinte ou, se existente a escrituração, constatar a impossibilidade de sua reconstituição fidedigna, isto é, a sua inidoneidade/imprestabilidade;
		 - assinala que a utilização da apuração pelo resultado real se deu com base no entendimento de que não cabe à fiscalização alterar a opção exercida pelo contribuinte, haja vista que depois de iniciado o procedimento fiscal não é possível alterar de ofício a declaração da renda e tampouco pode o contribuinte fazê-lo em virtude da perda da espontaneidade”;
		 - expressa que, ao contrário do entendimento da Fiscalização, as deficiências da escrituração são, no presente caso, insanáveis e levam sim à conclusão de que a escrituração é efetivamente inidônea, não sendo possível pelos elementos documentais colhidos durante o Procedimento Fiscal suplantar, com segurança, as irregularidades da escrituração e determinar os resultados efetivamente auferidos pelo Impugnante;
		 - afirma que trechos do Relatório Fiscal são contraditórios;
		 - alega que a escrituração da atividade do Impugnante era de tal forma inexata, omissa e imprecisa, por conta do esquema fraudulento praticado por terceiros, que efetivamente não foi possível ao Auditor Fiscal reconstituí-la, nos anos-calendários de 2016, 2017 e 2018, com fidelidade mínima;
		 - o primeiro fato que demonstra a inidoneidade da escrituração, e que a Fiscalização não logrou êxito em reconstituí-la com fidelidade mínima, e a impossibilidade de que os resultados tributáveis da atividade rural apurados pelo Auditor Fiscal correspondam aos efetivamente auferidos, porque não refletem uma situação possível de ocorrer fática, material e economicamente;
		 - o Auditor Fiscal simplesmente imputou ao Impugnante, à exceção do ano-calendário 2019 (que teve um resultado realista, no percentual de 9,46%), resultados absurdamente elevados, irreais: em percentuais de 56,97% (ano-calendário 2016), 60,51% (ano-calendário 2017) e 37,95% (ano-calendário 2018), como se o Impugnante simplesmente não tivesse despesas;
		 - a irrealidade da diferença entre a receita bruta e o resultado apurados pela Fiscalização nos anos de 2016, 2017 e 2018 é gritante. O Auditor Fiscal simplesmente glosou todas as despesas que considerou não comprovadas;
		 - deveria partir-se do pressuposto de que algumas despesas escrituradas não comprovadas podem ter efetivamente ocorrido e que outras despesas não escrituradas também podem ter efetivamente ocorrido, comprovadas ou não;
		 - deveria a Fiscalização verificar se a glosa das despesas, desacompanhada da inclusão de outras despesas ocorridas e não escrituradas, leva por si só à manutenção, ao menos minimamente, da integridade e da proximidade da escrituração com o que efetivamente ocorre em casos semelhantes, isto é, no cotidiano o agronegócio do País;
		 - os produtores rurais possuem despesas com insumos para sua atividade (sementes, defensivos, maquinário, etc) e realizam gastos com investimentos (empréstimos rurais), o que parece ter sido desconsiderado pelo Auditor Fiscal no presente caso;
		 - o fato de que o Impugnante não tenha conseguido, no momento do Procedimento Fiscal e nem na presente Impugnação, apresentar todos os comprovantes de despesas não leva a crer que despesas não tenham efetivamente existido, apenas ressalta a, na prática, inexistente contabilidade do Impugnante;
		 - assinala que a atividade administrativa de lançamento se trata de ato vinculado e obrigatório, e que a atuação dos agentes públicos deve seguir o princípio da impessoalidade;
		 - caberia à Fiscalização considerar o conjunto probatório sob sua análise e verificar que efetivamente é o caso da tributação pelo arbitramento. E não simplesmente manter a opção do contribuinte pela tributação pelo resultado real, de modo indiscriminado e sem atentar para suas consequências, como que imputando, pela via do tributo cobrado, sanção pela ilicitude supostamente identificada;
		 - alega que tendo havido a incorreta identificação da base de cálculo, há vício material no lançamento, devendo ser reconhecida a nulidade do lançamento, cancelando-se integralmente o Auto de Infração impugnado; e
		 - o impugnante apresenta textos doutrinários e textos de jurisprudência administrativa.
		 Os Demais Elementos que Demonstram a Inidoneidade da Escrituração
		 (C.2) Da Razoabilidade/Proporcionalidade - A Ausência ou não Apresentação da Escrituração Seria Causa para o Resultado Arbitrado – Contribuinte Penalizado pela Documentação que Apresentou
		 - recorda que o art. 2º da Lei nº 9.784/1999 estabelece que “a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência”;
		 - alega que é imperioso que se analise a necessidade do arbitramento do resultado também sob a ótica dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. É que, caso o Impugnante, por negligência sua, não tivesse nenhuma escrituração nos anos fiscalizados ou não tivesse atendido à intimação da Fiscalização para apresentar seus livros caixa, teria sido autuada com base no resultado arbitrado, conforme prevê o RIR 2018 em seu art. 53, § 2º e a Lei nº 9.250/1995, em seu art. 18, § 2º;
		 - a presente autuação representa, na prática, incentivo da Fiscalização para que os contribuintes não realizem sua escrituração ou não a apresentem ao Fisco, pois, do contrário – como ocorrido com a Impugnante – estarão sujeitos a uma análise arbitrária e superficial do Fisco; e
		 - alega que, objetivamente, o Impugnante está sendo punido pela própria prova que apresentou à Fiscalização, situação perversa e que atenta contra os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade da Administração Pública.
		 (C.3) Glosa das Despesas com Insumos Devolvidos e não Escriturados – Ausência de Escrituração das Despesas
		 - o Auditor Fiscal relacionou, no Anexo 03, uma série de notas fiscais de devolução de compras realizadas pelo Impugnante que não teriam sido escrituradas. Assim, a ausência do registro destas notas fiscais de devolução teria implicado em uma despesa indevida, pois não teria anulado a despesa da compra dos insumos;
		 - refere que não se verifica na escrituração do Impugnante a escrituração destas mesmas compras de insumos. Em outras palavras, a Fiscalização não fez prova de que referidas despesas haviam sido anteriormente registradas;
		 - a título de exemplo, o contribuinte apresenta a seguinte tabela com notas de devolução:
		 /
		 - refere que pelo que se verifica do campo data de vencimento da primeira parcela de algumas notas, as devoluções ocorreram em períodos extremamente próximos das aquisições;
		 - todavia mesmo que pudessem se referir a despesas supostamente escrituradas em 2015 (atinentes, por exemplo, a devoluções ocorridas em janeiro do ano-calendário de 2016), caberia ao Fisco ter solicitado também o livro-caixa de 2015 para verificar se houve o registro das despesas. Apenas assim se poderia reconstituir com fidelidade a escrituração do Impugnante e estabelecer, com segurança, os resultados efetivamente auferidos pelo contribuinte; e
		 - a glosa de despesa que sequer havia sido registrada, que tornaria irrelevante o não registro da devolução da compra, importou na indevida diminuição do montante das despesas que efetivamente ocorreram no período, tornando ainda mais precária a já deficiente escrituração do Impugnante.
		 (C.4) A Inclusão, no Ano-calendário de 2019 de Despesas que não haviam sido escrituradas – Resultado Apurado pelo Fisco que, naquele ano, é consequentemente próximo da realidade
		 - a inclusão, no ano-calendário 2019, de despesas que não haviam sido escrituradas ocasionou, obviamente, a apuração de um resultado bastante fidedigno e próximo da realidade do setor econômico da produção rural, no percentual de 9,46%.
		 (C.5) Despesas Financeiras Indevidamente Glosadas
		 - corrobora a inexatidão da apuração realizada pela Fiscalização o fato de na Impugnação o contribuinte apresentar contratos e informativos bancários atinentes a financiamentos que originaram despesas financeiras escrituradas nos anos-calendários 2016, 2017 e 2018;
		 - as irregularidades identificadas pelo Auditor Fiscal não foram suplantadas de modo minimamente suficiente, que permitisse uma apuração do resultado da atividade próximo da realidade econômica e fática, que foram glosadas indevidamente diversas despesas financeiras efetivamente ocorridas, apenas não comprovadas durante o Procedimento Fiscal;
		 - anexa-se à defesa, entre outros, os contratos de Cédula Rural Pignoratícia firmados com o Banco do Brasil de números 4005092, 4007894, 4006262, 4007895, 4007267, 4008023, 4007829, 4008213, 4007830 e 4008811, bem como informativos bancários que comprovam a efetiva ocorrência de diversas despesas bancárias que foram indevidamente glosadas nos anos-calendários de 2016 e 2017;
		 - refere que todas as despesas bancárias do banco do Brasil registradas nos livros-caixa de 2016 foram glosadas e que os documentos anexados comprovam juros no valor aproximado de R$ 512.193,51 com o referido banco;
		 - expõe que tal dado reforça a constatação de que as receitas que haviam sido omitidas foram todas identificadas pela Fiscalização, porque o sistema SPED assim o possibilita. Todavia, as despesas efetivamente ocorridas não foram e não são passíveis de serem identificadas com a mesma precisão, por conta da absolutamente precária (para não dizer, na prática, inexistente) contabilidade da atividade rural do Impugnante; e
		 -refere que deve ser afastada a glosa de tais despesas, haja vista a comprovação, neste momento, de suas ocorrências.
		 (D) Subsidiariamente
		 (D.1) Necessidade de Lançamento pelo Arbitramento do Resultado – Consequente Redução do Imposto Lançado.
		 - caso não se entenda pela nulidade do lançamento por ocorrência de erro material, deve ao menos haver a readequação da base de cálculo do imposto lançado, para que incida em bases não superiores a 20% do valor da receita bruta apurada pela Fiscalização.
		 (D.2) Necessidade de Redução do Percentual da Multa Qualificada de 150% - Vedação ao Confisco
		 - a sanção confiscatória cominada no ato fiscal impugnado demanda a sua improcedência, por violação direta ao art. 150, IV da CF/88, devendo ser reduzida para o percentual de 100% do tributo em cobrança.
		 (D.3) Necessidade de Afastamento da Glosa das Despesas Atinentes à Correção Monetária sobre o Pagamento de Empréstimos Bancários e ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural
		 - a glosa de tais despesas é indevida, porque se consubstanciam efetivamente em investimentos e despesas de custeio;
		 - a correção monetária, tal como os juros, se constitui em um recurso financeiro aplicado para desenvolver a atividade rural: se trata de patrimônio do contribuinte utilizado para pagar a contratação de empréstimo bancário rural. Objetivamente, não possui nenhuma diferença em relação aos juros, sendo um investimento na atividade rural, portanto; e
		 - ao contrário do entendimento da Fiscalização, o valor recolhido a título de Imposto sobre a Propriedade Rural se constitui em gasto necessário à manutenção da fonte produtora e diretamente relacionado com a natureza da atividade exercida, referindo que sem o pagamento (o gasto com) do Imposto sobre a Propriedade Rural, não há manutenção da fonte produtora. Assim, se trata de efetiva despesa de custeio.
		 (E) Ilegalidade da Responsabilização Solidária – Ausência de Prática em Conjunto do Mesmo Fato Gerador
		 - alega ser necessário distinguir o interesse jurídico comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação tributária com o interesse econômico no resultado na situação que constitui o fato gerador;
		 - para a caracterização da responsabilidade solidária prevista no art. 124, I, do Código Tributário Nacional é imprescindível que ambas as pessoas realizem conjuntamente a situação configuradora do fato gerador, sendo irrelevante e insuficiente, para fins de responsabilização solidária, que o terceiro apenas se beneficie economicamente do resultado auferido pelo sujeito passivo direto;
		 - o art. 124, I, do Código Tributário Nacional exige a prática conjunta de fato tipificado na lei tributária. No caso de cônjuges, eventual responsabilidade solidária nada tem a ver com o fato de as pessoas serem casadas, ou coproprietários dos bens, mas sim com a prática em conjunto do fato gerador; e
		 - a esposa do Impugnante já é sujeito passivo direto no Auto de Infração objeto do processo nº 11000-726.884/2021-85, atinente a imóveis que explora individualmente, de modo que não realizou fato gerador relativo à cobrança realizada em face da Impugnante, devendo ser afastada sua responsabilidade solidária e, sucessivamente, a responsabilidade solidária deve estar limitada aos imóveis de propriedade comum ao casal.
		 III – Conclusões e Pedidos
		 - refere que o auto de infração deve ser julgado improcedente e que ele demonstrou:
		 (a) A nulidade do lançamento por erro de capitulação legal;
		 (b) A nulidade do lançamento pela incorreta apuração da base de cálculo do tributo lançado, que deveria necessariamente ter ocorrido pelo arbitramento exigido pelo art. 53, §2°, do RIR/2018 e pelo art. 18, §2°, da Lei n° 9.250/95, considerando os diversos elementos que demonstram a precariedade e inidoneidade da escrituração e a impossibilidade de determinação do resultado real, a saber:
		 (b. 1) A absoluta irrealidade do resultado da atividade frente à receita bruta apurados pela Fiscalização (resultados em percentuais, nos anos-calendário de 2016, 2017 e 2018 de 56,97%, 60,51% e 37,95% sobre a receita bruta, respectivamente) e a impossibilidade de tributo adquirir características de sanção;
		 (b.2) Que a ausência ou não apresentação da escrituração, por si só, seria causa para arbitramento do resultado;
		 (b.3) No tocante à glosa das despesas com insumos devolvidos e não escriturados, a ausência de escrituração das despesas;
		 (b.4) Que a inclusão, ano ano-calendário de 2019, de despesas que não haviam sido escrituradas ocasionou um resultado apurado pelo fisco que, naquele ano, é consequentemente próximo da realidade;
		 (b.5) A glosa de despesas financeiras efetivamente ocorridas, ora comprovadas nesta defesa;
		 (b.6) Que, por consequência, os resultados irreais apurados pela Fiscalização demonstram que outras despesas não escrituradas devem necessariamente ter ocorrido, mas que o precário conjunto probatório, e a impossibilidade de comprovação destas despesas, apenas reforçam que, na prática, era inexistente a contabilidade da atividade rural do Impugnante;
		 (c) A ilegalidade da responsabilização solidária, pela ausência de prática em conjunto do mesmo fato gerador;
		 (d) Subsidiariamente, a necessidade de: tributação pelo arbitramento, lançando-se o imposto sobre base limitada a 20% da receita bruta, e de redução do percentual da multa qualificada de 150% para 100%; e de afastamento da glosa das despesas atinentes à correção monetária sobre pagamento de empréstimos bancários e do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural.
		 Por fim, a Impugnante requer que a impugnação seja acolhida para que seja declarada a nulidade do Auto de Infração nº 11000.726.411/2021-88, por erro material na determinação da base de cálculo do tributo lançado e por equívoco na capitulação legal da autuação, ou, subsidiariamente, que seja reduzido o IRPF como consequência do acolhimento da necessidade de apuração do resultado tributável pelo arbitramento, a 20% da receita bruta, que seja afastada a responsabilidade solidária e reduzida a multa qualificada para o montante de 100%, ou, ainda, que haja a redução da exação com base na reinclusão das despesas indevidamente glosadas notadamente as despesas financeiras tidas por não comprovadas e as consideradas como não relacionadas à atividade rural (correção monetária sobre o pagamento de empréstimos bancários e Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural), na forma do exposto.
		 Final da transcrição do relatório do Acórdão nº 105-009.007
		 Ao Julgar procedente em parte a impugnação mantendo em parte o crédito tributário em litígio, o acórdão recorrido tem a ementa redigida como se segue. 
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
		 Exercício: 2017, 2018, 2019, 2020
		 ATIVIDADE RURAL. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
		 Tributam-se como rendimentos omitidos da atividade rural as receitas dessa atividade detectadas pelo Fisco, por meio de documentos hábeis e idôneos, que não foram informadas na Declaração de Ajuste Anual.
		 DESPESAS DA ATIVIDADE RURAL. LIVRO CAIXA. COMPROVAÇÃO.
		 As deduções passíveis e consignadas no Livro Caixa da atividade rural devem estar relacionadas à atividade e comprovadas com documentos hábeis e idôneos.
		 RENDIMENTOS DA ATIVIDADE RURAL. OPÇÃO PELA FORMA DE APURAÇÃO DO RESULTADO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Exercida a opção pela forma de tributação do resultado da atividade rural na Declaração de Ajuste Anual, incabível a sua alteração, mormente após ação fiscal que apura omissão de rendimentos desta atividade.
		 NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
		 Comprovada a regularidade do procedimento fiscal, porque atendeu aos preceitos estabelecidos na legislação tributária, não há que se cogitar em nulidade do lançamento.
		 MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO.
		 Por expressa determinação legal, a multa de ofício de 75% é aplicável em casos de omissão de rendimentos, devendo a multa ser qualificada nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
		 MULTA. VEDAÇÃO AO CONFISCO. INAPLICABILIDADE.
		 A vedação constitucional ao confisco dirige-se ao legislador e refere-se exclusivamente a impostos, competindo à autoridade administrativa apenas exigir a multa, nos termos da lei que a instituiu.
		 DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. 
		 Os efeitos da jurisprudência judicial e administrativa no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil somente se aplicam às partes nelas envolvidas, não possuindo caráter normativo exceto nos casos previstos em lei.
		 Verifica-se que a decisão cancelou as glosas de despesas referentes a devoluções de compras como disposto às e-fls. 1808/1809.
		 Parte das glosas a título de despesas financeiras também foi cancelada, com base na documentação entregue pelo contribuinte em sede de impugnação, conforme a fundamentação disposta às e-fls. 1809/1816 da decisão de piso.
		 A partir dos demonstrativos de apuração do IRPF (e-fls. 1817/1818) e da tabela disposta ao final da decisão recorrida (e-fls. 1824), pode-se ter noção do montante exonerado pela decisão de primeira instância. 
		 
		 Fiscalização
		 Decisão DRJ
		 
		 Período de Apuração
		 valor lançado principal
		 valor excluído
		 valor mantido principal
		 Multa (%)
		 Valor da multa
		 valor originário (principal + multa)
		 
		 2016
		 R$922.799,85
		 R$605.284,25
		 R$317.515,60
		 75%
		 R$238.136,70
		 R$555.652,30
		 
		 
		 R$2.061.546,27
		 
		 R$2.061.546,27
		 150%
		 R$3.092.319,41
		 R$5.153.865,68
		 
		 2017
		 R$1.536.262,57
		 R$261.685,53
		 R$1.274.577,04
		 75%
		 R$955.932,78
		 R$2.230.509,82
		 
		 
		 R$2.011.061,90
		 
		 R$2.011.061,90
		 150%
		 R$3.016.592,85
		 R$5.027.654,75
		 
		 2018
		 R$370.769,91
		 R$53.218,17
		 R$317.551,74
		 75%
		 R$238.163,81
		 R$555.715,55
		 
		 
		 R$1.633.892,39
		 
		 R$1.633.892,39
		 150%
		 R$2.450.838,59
		 R$4.084.730,98
		 
		 2019
		 R$444.325,91
		 R$29.854,42
		 R$414.471,49
		 150%
		 R$621.707,24
		 R$1.036.178,73
		 
		 
		 R$8.980.658,80
		 R$950.042,37
		 R$8.030.616,43
		 
		 R$10.613.691,36
		 R$18.644.307,79
		 
		 
		 Montante que remanesce em litígio
		 A parte inicial do voto inserto na decisão recorrida evidencia que a matéria relacionada à responsabilidade solidária não foi impugnada e, nos termos do artigo 17 do Decreto nº 70.235/1972 restou preclusa.
		 Ambos, contribuinte e responsável solidário foram cientificados da decisão de primeira instância em 17/11/2022 (e-fls. 1833 e 1834), e interposto o recurso voluntário (e-fls. 1837/1881), protocolado em 16/12/2022 (e-fls. 1835), nas razões de recurso, após breve exposição dos fatos . o recorrente manifesta discordância com os termos da decisão de primeira instância, destacadamente, quanto à alegada “inidoneidade da escrituração e a impossibilidade de determinação do resultado real com a mínima fidelidade, o que leva à necessidade de arbitramento do resultado” (e-fls. 1840).
		 A argumentação deduzida na peça recursal se subdivide nos tópicos enumerados a seguir: 
		 III - DAS RAZÕES PARA REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA E JULGAMENTO DE INTEGRAL IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO
		 e-fls.
		 
		 (A) NULIDADE POR ERRO DE CAPITULAÇÃO LEGAL
		 1843/1848
		 
		 (B) NULIDADE PELA INCORRETA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO LANÇADO – ESCRITURAÇÃO INIDÔNEA – IMPOSSIBILIDADE DE DETERMINAÇÃO DO RESULTADO REAL – NECESSIDADE DE ARBITRAMENTO DO RESULTADO
		 1848/
		 
		 (B.1) A INEXATIDÃO E IRREALIDADE DO RESULTADO DA ATIVIDADE FRENTE À RECEITA BRUTA APURADOS PELA FISCALIZAÇÃO 
		 IMPOSSIBILIDADE DO TRIBUTO ADQUIRIR CARACTERÍSTICAS DE SANÇÃO
		 INCIDÊNCIA DO ART. 53, §2º, DO RIR/2018 E ART. 18, §2º, DA LEI Nº 9.250/9
		 1848/1869
		 
		 (B.2) DA RAZOABILIDADE/PROPORCIONALIDADE – A AUSÊNCIA OU NÃO APRESENTAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO SERIA CAUSA PARA O RESULTADO ARBITRADO – CONTRIBUINTE PENALIZADO PELA DOCUMENTAÇÃO QUE APRESENTOU
		 1869/1870
		 
		 (B.3) A INCLUSÃO, ANO ANO-CALENDÁRIO DE 2019, DE DESPESAS QUE NÃO HAVIAM SIDO ESCRITURADAS – RESULTADO APURADO PELO FISCO QUE, NAQUELE ANO, É CONSEQUENTEMENTE PRÓXIMO DA REALIDADE
		 1870/1872
		 
		 (B.4) DESPESAS INDEVIDAMENTE GLOSADAS – PARCIAL ACOLHIMENTO DA IMPUGNAÇÃO
		 1872/1874
		 
		 (C) SUBSIDIARIAMENTE
		 1874
		 
		 (C.1) NECESSIDADE DE LANÇAMENTO PELO ARBITRAMENTO DO RESULTADO – CONSEQUENTE REDUÇÃO DO IMPOSTO LANÇADO
		 1874
		 
		 (C.2) NECESSIDADE DE REDUÇÃO DO PERCENTUAL DA MULTA QUALIFICADA DE 150% – VEDAÇÃO AO CONFISCO
		 1874/1875
		 
		 (C.3) NECESSIDADE DE AFASTAMENTO INTEGRAL DA GLOSA DAS DESPESAS ATINENTES À CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE PAGAMENTO DE EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS E AO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL
		 1875/1877
		 
		 (D) ILEGALIDADE DA RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA – AUSÊNCIA DE PRÁTICA EM CONJUNTO DO MESMO FATO GERADOR
		 1877/1878
		 
		 
		 Faz-se a transcrição dos pedidos (e-fls. 1879/1881): 
		 IV – CONCLUSÕES E PEDIDOS 
		 Consoante defendido ao longo deste Recurso Voluntário, o Acórdão nº 105-009.007 merece parcial reforma, para que o Auto de Infração seja anulado ou reformado. Para tanto, o Recorrente demonstrou: 
		 (a) A nulidade do lançamento por erro de capitulação legal; 
		 (b) A nulidade do lançamento pela incorreta apuração da base de cálculo do tributo lançado, que deveria necessariamente ter ocorrido pelo arbitramento exigido pelo art. 53, §2º, do RIR/2018 e pelo art. 18, §2º, da Lei nº 9.250/95, considerando os diversos elementos que demonstram a precariedade e inidoneidade da escrituração e a impossibilidade de determinação do resultado real, a saber: 
		 (b.1) A absoluta irrealidade do resultado da atividade frente à receita bruta apurados pela Fiscalização (resultados em percentuais, nos anos-calendário de 2016, 2017 e 2018, de 56,97%, 60,51% e 37,95% sobre a receita bruta, respectivamente) e a impossibilidade de tributo adquirir características de sanção; 
		 (b.2) Que a ausência ou não apresentação da escrituração, por si só, seria causa para arbitramento do resultado; 
		 (b.3) No tocante à glosa das despesas com insumos devolvidos e não escriturados, a ausência de escrituração das despesas;
		 (b.4) Que a inclusão, ano ano-calendário de 2019, de despesas que não haviam sido escrituradas ocasionou um resultado apurado pelo fisco que, naquele ano, é consequentemente próximo da realidade; 
		 (b.5) A glosa de despesas financeiras efetivamente ocorridas, comprovadas na Impugnação, e que foram parcialmente acolhidas pela DRJ; 
		 (b.6) Que, por consequência, os resultados irreais apurados pela Fiscalização demonstram que outras despesas não escrituradas devem necessariamente ter ocorrido, mas que o precário conjunto probatório, e a impossibilidade de comprovação destas despesas, apenas reforçam que, na prática, era inexistente a contabilidade da atividade rural do Recorrente; 
		 (c) A ilegalidade da responsabilização solidária, pela ausência de prática em conjunto do mesmo fato gerador; 
		 (d) Subsidiariamente, a necessidade de: tributação pelo arbitramento, lançando-se o imposto sobre base limitada a 20% da receita bruta; de redução do percentual da multa qualificada de 150% para 100%; e de afastamento integral da glosa das despesas atinentes à correção monetária sobre pagamento de empréstimos bancários e do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural. 
		 Ante o exposto, o Recorrente requer o provimento deste Recurso Voluntário, para que seja parcialmente reformado o Acórdão nº 105-009.007, de modo que seja declarada a nulidade do Auto de Infração nº 11000-726.411/2021-88, por erro material na determinação da base de cálculo do tributo lançado e por equívoco na capitulação legal da autuação, ou, subsidiariamente, que seja reduzido o IRPF como consequência do acolhimento da necessidade de apuração do resultado tributável pelo arbitramento, a 20% da receita bruta; que seja afastada a responsabilidade solidária e reduzida a multa qualificada para o montante de 100%; ou, ainda, que haja a redução da exação com base na reinclusão das despesas indevidamente glosadas, na forma do exposto, notadamente todas as despesas financeiras tidas por não comprovadas e as consideradas como não relacionadas à atividade rural (correção monetária sobre o pagamento de empréstimos bancários e Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural).
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Antonio Sávio Nastureles, Relator
		 CONHECIMENTO
		 O recurso é tempestivo, porém, há de se delimitar a matéria conhecida.
		 ALEGAÇÕES SOBRE APLICAÇÃO DE SANÇÃO CONFISCATÓRIA. NÃO CONHECIMENTO 
		 Não conheço das alegações deduzidas no tópico intitulado “(C.2) NECESSIDADE DE REDUÇÃO DO PERCENTUAL DA MULTA QUALIFICADA DE 150% – VEDAÇÃO AO CONFISCO” , relacionado à aplicação de sanção confiscatória, por força do enunciado da Súmula CARF nº 2.
		 Súmula CARF nº 2: 
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. NÃO CONHECIMENTO
		 Mesmo diante da preclusão determinada pela decisão de piso, no tópico intitulado “(D) ILEGALIDADE DA RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA – AUSÊNCIA DE PRÁTICA EM CONJUNTO DO MESMO FATO GERADOR“ são deduzidos argumentos para asseverar a ilegalidade da imputação de responsabilidade solidária.
		 Não conheço das alegações deduzidas nesse tópico, posto que a matéria sobre a imputação de responsabilidade solidária não foi impugnada (subitem 4.4 supra) e, por consequência, nos termos do artigo 17 do Decreto 70.235/1972. não se instaurou o litígio relativo à matéria de interesse da coobrigada 
		 Não questionada a matéria na fase própria, precluso estará o direito de fazê­lo em outro momento processual. No caso sob análise, ocorreu a preclusão tanto consumativa quanto temporal da discussão da questão relacionada à imputação de responsabilidade solidária à cônjuge do Recorrente.
		 QUESTÕES PRELIMINARES
		 O recurso voluntário deduz questões preliminares que foram bem analisados pela decisão de primeira instância. Assumo as razões contidas na decisão de piso para fundamentar a rejeição das questões preliminares.
		 Início da transcrição do relatório do Acórdão nº 105-009.007
		 Da não Ocorrência de Nulidade do Lançamento 
		 Não deve prosperar a alegação de nulidade do lançamento seja por erro na capitulação legal, seja pela incorreta apuração da base de cálculo tributável.
		 A capitulação legal informada no Auto de Infração para as infrações verificadas é a seguinte:
		 Infrações: Omissão de Rendimentos da Atividade Rural – Devoluções de Depósitos e Compras Transferidas a Terceiros, e Omissão de Rendimentos da Atividade Rural: 
		 
		 ENQUADRAMENTO LEGAL
		 Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2016 e 31/12/2017: 
		 Arts. 57 a 61, 71 e 83 do RIR/99
		 Art. 1o, inciso IX e parágrafo único, da Lei n 11.482/07, incluído pela Lei nº 13.149, de 2015.
		 Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2016 e 31/12/2013:
		 Arts. 57 a 61, 71 e 83 do RIR/99
		 Art. 1º, inciso IX e parágrafo único, da Lei n 11.482/07, incluído pela Lei n° 13.149, de 2015.
		 Arts. 50 a 54, 63 e 76 do RIR/16
		 Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2019 e 31/12/2019:
		 Art. 1°. inciso IX e parágrafo único, da Lei n° 11.482/07: incluído pela Lei n° 13.149, de 2015
		 Arts. 50 a 54, 63 e 76 do RIR/18
		 
		 
		 
		 Infrações: Despesa da Atividade Rural não Comprovada – Anexo 5 do Relatório Fiscal; Despesa da Atividade Rural não Comprovada – Despesas com Empresas Inexistentes de Fato; Despesa da Atividade Rural não Comprovada – Devoluções de Compras não Registradas, e Despesa da Atividade Rural não Comprovada – Despesas Bancárias:
		 
		 ENQUADRAMENTO LEGAL
		 Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2016 e 31/12/2017:
		 Arts. 62, 71 e83do RIR/99
		 Art. 1°. inciso IX e parágrafo único, da Lei n° 11.482/07: incluído pela Lei n° 13.149, de 2015
		 Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2018 e 31/12/2018:
		 Arts. 62, 71 e 83 do RIR/99
		 Art. 1°. inciso IX e parágrafo único, da Lei n° 11.482/07: incluído pela Lei n° 13.149, de 2015
		 Arts. 55, 63 e76 do RIR/18
		 
		 
		 O art. 57 do RIR/99 e o art. 50 do RIR/2018, com base no art. 9º da Lei nº 9.250/1995, estabelecem que são tributáveis os resultados positivos provenientes da atividade rural exercida pelas pessoas físicas, apurados conforme o disposto nas respectivas Seções VII – Rendimentos da Atividade Rural do Capítulo III – Rendimentos Tributáveis dos citados Regulamentos do Imposto sobre a Renda (RIR/99 e RIR/2018).
		 É exatamente nas Seções VII de ambos os regulamentos, cada qual aplicáveis durante os respectivos períodos de vigência, que são tratados os rendimentos da atividade rural.
		 Ou seja, o Auto de Infração ao indicar o art. 57 do RIR/99 e o art. 50 do RIR/2018, diferentemente do alegado pelo Impugnante, não estabelece que o lançamento foi efetuado apenas com base no art. 71 do RIR/99 e no art. 63 do RIR/2018 e sim com observância de todos os artigos da respectivas Seções VII dos Regulamentos, entre eles o artigo que dispõe que o resultado da exploração da atividade rural será apurado mediante escrituração do livro-caixa, que deverá abranger as receitas, as despesas de custeio, os investimentos e os demais valores que integrem a atividade (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, caput) e o que dispõe que se considera resultado da atividade rural a diferença entre o valor da receita bruta recebida e o das despesas de custeio e de investimentos pagos no ano-calendário, correspondentes a todos os imóveis da pessoa física, independentemente de localização (Lei nº 8.023, de 1990, art. 4º). 
		 Assinale-se, ainda, que a base legal indicada nos art. 57 do RIR/99 e art. 50 do RIR/2018 é o art. 9º da Lei nº 9.250/1995, que assim dispõe:
		 Art. 9º O resultado da atividade rural, apurado na forma da Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990, com as alterações posteriores, quando positivo, integrará a base de cálculo do imposto definida no artigo anterior.
		 Por seu turno, a Lei nº 8.023/1990 trata da tributação do resultado da atividade rural.
		 Em relação à base legal das infrações relativas às despesas não comprovadas, cumpre assinalar que os arts. 62, 71 e 83 do RIR/99 e 55, 63 e 76 do RIR/2018 tratam, respectivamente, das despesas de custeio e dos investimentos dedutíveis para fins de apuração do resultado da atividade rural, da possibilidade de o contribuinte optar pela apuração do resultado com base a vinte por cento da receita bruta e sobre a base de cálculo do imposto sobre a renda das pessoas físicas devido no ano-calendário.
		 Ou seja, a fiscalização indicou corretamente a base legal das infrações apontadas.
		 Por fim, assevere-se que, em se constatando que o montante de tributos exigidos no lançamento fiscal é superior ao devido pelo contribuinte, a solução que se impõe é a retificação do crédito tributário constituído, não a sua anulação, em vista do princípio da revisibilidade dos atos administrativos, em sede do contencioso administrativo tributário, que no Direito Tributário se manifesta no inciso I do artigo 145 da Lei nº 5.172/1966, Código Tributário Nacional (CTN), e da falta de previsão desta possibilidade no artigo 59 do Decreto nº 70.235/1972.
		 Em relação às alegações de nulidade do lançamento, insta esclarecer, ainda, que o Processo Administrativo Fiscal (PAF) é regulado por legislação específica, no caso o Decreto nº 70.235/1972, que contempla as hipóteses de nulidade no seu art. 59:
		 Art. 59. São nulos:
		 I - Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
		 II - Os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 Infere-se que, sendo os atos e termos lavrados por autoridade competente e garantido o direito de defesa, não há que se cogitar da nulidade do Auto de Infração (AI).
		 Por outro lado, há que acrescentar que, havendo irregularidades, incorreções ou omissões diferentes das previstas no art. 59, essas não implicarão nulidade e poderão ser sanadas, como determina o art. 60 do mesmo Decreto, se o sujeito passivo restar prejudicado:
		 Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
		 Portanto, sendo os atos e termos lavrados por autoridade competente e garantido o direito de defesa, não há que se cogitar de nulidade do Auto de Infração. No caso presente, após análise dos autos, pode-se constatar que o AI atacado foi lavrado por autoridade competente – o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil – cuja competência (para fiscalizar e constituir o crédito tributário) decorre de lei, conforme prescreve o art. 142, do CTN, e o art. 6º, da Lei nº 10.593/2002, a seguir transcritos:
		 Código Tributário Nacional
		 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
		 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Lei nº 10.593, de 2002 
		 Art. 6º São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil:
		 I - no exercício da competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil e em caráter privativo:
		 a) constituir, mediante lançamento, o crédito tributário e de contribuições;
		 b)elaborareproferirdecisõesoudelasparticiparemprocessoadministrativo-fiscal,bemcomoemprocessosdeconsulta,restituiçãooucompensaçãodetributosecontribuiçõesedereconhecimentodebenefíciosfiscais;
		 [...]
		 c) executar procedimentos de fiscalização, praticando os atos definidos na legislação específica, inclusive os relacionados com o controle aduaneiro, apreensão de mercadorias, livros, documentos, materiais, equipamentos e assemelhados;
		 Assim, ao contrário do que alega o Impugnante, pode-se verificar que o Auto de Infração e seus anexos são perfeitamente compreensíveis, estando devidamente motivados, sendo que todas as formalidades essenciais relacionadas à sua lavratura foram atendidas. Pode-se observar, ainda, que o AI traz a descrição dos fatos e os fundamentos legais relacionados ao lançamento efetuado.
		 Cabe mencionar, ainda, que a Autoridade Fiscal apresenta em seu relatório fiscal toda a fundamentação legal e fática que rege a matéria, permitindo que o Impugnante apresentasse sua peça contestatória, demonstrando que também não houve prejuízo a sua defesa. 
		 No que se refere à ampla defesa e ao contraditório, cabe salientar, ainda, que o trâmite de um PAF envolve dois momentos distintos: a fase oficiosa do procedimento e a fase contenciosa. A primeira fase do procedimento, a fase oficiosa, é de atuação exclusiva da autoridade tributária, que busca obter elementos, visando a demonstrar a ocorrência do fato gerador e as demais circunstâncias relativas à exigência.
		 Na fase oficiosa, portanto, a Fiscalização atua com poderes amplos de investigação, tendo liberdade para interpretar os elementos de que dispõe. Já a fase processual contenciosa da relação fisco-contribuinte se inicia com a impugnação tempestiva do sujeito passivo e eventuais responsáveis tributários e se caracteriza pelo conflito de interesses submetido à Administração (art. 14, do Decreto nº 70.235/1972). À solução desse conflito é que se aplicam as garantias constitucionais da observância do contraditório e da ampla defesa.
		 Como a fase litigiosa só se instaura com a impugnação, fica assegurado ao contribuinte, nessa fase, o mais amplo direito de apresentar suas alegações e documentos em sua defesa.
		 Nesse contexto, também se constata que foi possível o pleno exercício do direito de defesa e do contraditório, pois há prova nos autos de que o sujeito passivo foi regularmente cientificado do AI, tendo acesso a todas as informações necessárias para elaborar sua defesa, a qual demonstra a inexistência de prejuízo.
		 Da Determinação da Base de Cálculo do Imposto Lançado e do não Cabimento da Aplicação de Arbitramento do Resultado
		 O contribuinte alega a nulidade do lançamento pela suposta “incorreta apuração da base de cálculo tributável, haja vista a inidoneidade da escrituração e a impossibilidade de determinação do resultado real com mínima fidelidade, o que leva à necessidade de arbitramento do resultado”.
		 Sobre a apuração do imposto sobre a renda incidente sobre a atividade rural assim dispõe o Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999:
		 Art. 60. O resultado da exploração da atividade rural será apurado mediante escrituração do Livro Caixa, que deverá abranger as receitas, as despesas de custeio, os investimentos e demais valores que integram a atividade (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18).
		 § 1º O contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e das despesas escrituradas no Livro Caixa, mediante documentação idônea que identifique o adquirente ou beneficiário, o valor e a data da operação, a qual será mantida em seu poder à disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a decadência ou prescrição (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 1º).
		 § 2º A falta da escrituração prevista neste artigo implicará arbitramento da base de cálculo à razão de vinte por cento da receita bruta do ano-calendário (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 2º).
		 [...]
		 Art. 63. Considera-se resultado da atividade rural a diferença entre o valor da receita bruta recebida e o das despesas pagas no ano-calendário, correspondente a todos os imóveis rurais da pessoa física (Lei nº 8.023, de 1990, art. 4º, e Lei nº 8.383, de 1991, art. 14).
		 [...]
		 Art. 71. À opção do contribuinte, o resultado da atividade rural limitar-se-á a vinte por cento da receita bruta do ano-calendário, observado o disposto no art. 66 (Lei nº 8.023, de 1990, art. 5º).
		 § 1º Essa opção não dispensa o contribuinte da comprovação das receitas e despesas, qualquer que seja a forma de apuração do resultado.
		 Por seu turno, assim dispõe sobre o tema o Regulamento do Imposto de Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580/2018:
		 Art. 53. O resultado da exploração da atividade rural será apurado mediante escrituração do livro-caixa, que deverá abranger as receitas, as despesas de custeio, os investimentos e os demais valores que integrem a atividade ( Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, caput ).
		 § 1º O contribuinte comprovará a veracidade das receitas e das despesas escrituradas no livro-caixa, por meio de documentação idônea que identifique o adquirente ou o beneficiário, o valor e a data da operação, a qual será mantida em seu poder à disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a decadência ou a prescrição ( Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 1º ).
		 § 2º A falta da escrituração prevista neste artigo implicará arbitramento da base de cálculo à razão de vinte por cento da receita bruta do ano-calendário ( Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 2º ).
		 (...)
		 Art. 56. Considera-se resultado da atividade rural a diferença entre o valor da receita bruta recebida e o das despesas de custeio e de investimentos pagos no ano-calendário, correspondentes a todos os imóveis da pessoa física, independentemente de localização (Lei nº 8.023, de 1990, art. 4º ). 
		 (...)
		 Art. 63. À opção do contribuinte, o resultado da atividade rural ficará limitada a vinte por cento da receita bruta do ano-calendário, observado o disposto no art. 59 (Lei nº 8.023, de 1990, art. 5º).
		 § 1º A opção de que trata o caput não dispensa o contribuinte da comprovação das receitas e das despesas, independentemente da forma de apuração do resultado.
		 (...)
		 O Regulamento do Imposto de Renda, seja o RIR/99, seja o RIR 2018, estabelece que a falta da escrituração prevista implicará arbitramento da base de cálculo à razão de vinte por cento da receita bruta do ano-calendário (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 2º). O mesmo entendimento é aplicado nos casos em que a escrituração é considerada imprestável por conter deficiências que tornem impossível a apuração do resultado, o que não foi verificado no presente caso.
		 Ocorre que o contribuinte apresentou os livros-caixa referentes aos anos-calendário fiscalizados conforme solicitado pela fiscalização. Assinale-se que o livro-caixa relativo ao ano-calendário 2019 havia sido apresentado pelo contribuinte na forma determinada pela Instrução Normativa RFB nº 1.903, de 24 de julho de 2019 (Livro Caixa Digital do Produtor Rural), assim, os dados transmitidos pelo fiscalizado relativos a esse período foram obtidos nos bancos de dados da própria Receita Federal.
		 No caso ora analisado há escrituração contábil válida, tendo o contribuinte apresentado à fiscalização os Livros Caixa físicos e informado a entrega do livro caixa digital referente ao ano-calendário de 2019. 
		 A fiscalização com base nos documentos apresentados e informações obtidas nos sistemas da Receita Federal e nos de Secretarias de Fazenda estaduais verificou omissões de rendimentos, não escrituração de determinadas despesas e a escrituração de despesas indedutíveis, procedendo aos ajustes na apuração do imposto devido e ao lançamento de diferenças de imposto apuradas e dos acréscimos legais previstos em lei.
		 As incorreções relacionadas ao registro das receitas e despesas não tornaram a escrituração contábil do contribuinte imprestável, tendo a fiscalização logrado suplantar as irregularidades verificadas a partir do conjunto probatório colhido durante o procedimento fiscal.
		 Cabe transcrever parte da conclusão do relatório fiscal:
		 6 - CONCLUSÃO
		 Apesar da fiscalização ter detectado uma série de infrações lacionadas ao registro das receitas e despesas da atividade rural pelo contribuinte nos respectivos livros caixa da atividade rural, conforme relatado no presente relatório fiscal, tais deficiências de escrituração não tem o condão de tornar a escrituração dos livros caixa imprestáveis, levando obrigatoriamente ao arbitramento do resultado a razão e 20% sobre a receita bruta, haja vista que a partir do conjunto probatório dos elementos colhidos pela fiscalização durante o procedimento fiscal e juntados ao processo foi possível suplantar tais irregularidades e apurar os resultados tributáveis da atividade rural efetivamente auferidos pelo contribuinte nos anos-calendário 2016 a 2019, mantendo-se, portanto, a opção de tributação com base no resultado por ele escolhida por ocasião da entrega das DAA.
		 Após a ação fiscal, o contribuinte tenta desconstituir o lançamento efetuado em seu desfavor alegando que a escrituração fiscal do período fiscalizado era imprestável e que a fiscalização deveria ter procedido o arbitramento da base de cálculo à razão de vinte por cento da receita bruta do ano-calendário. 
		 Cabe assinalar que o arbitramento do resultado à razão de vinte por cento da receita bruta do ano-calendário é uma medida excepcional.
		 Assinale-se, ainda, que a legislação apresenta duas opções para tributação da atividade rural:
		 a) com base no art. 4º da Lei nº 8.023, de 1990, a regra geral da tributação dos rendimentos da atividade rural é decorrente do confronto das receitas brutas com as despesas incorridas no curso do ano­calendário; 
		 b) com base legal no art. 5º da Lei nº 8.023, de 1990, é estabelecida uma possibilidade de exceção à regra geral, qual seja, a opção, pelo contribuinte, pela tributação presumida, cuja base de cálculo é de 20% da receita bruta do ano­calendário. Tal opção é exercida quando da entrega da Declaração de Ajuste Anual (DAA), no Anexo da Atividade Rural.
		 Na hipótese do início de um procedimento fiscal, em que o contribuinte tenha efetivado a entrega da DAA, tem­se a perda da espontaneidade do sujeito passivo, em virtude do disposto no art. 7º do Decreto nº 70.235/1972. 
		 Dessa forma, a opção eleita para tributação da atividade rural quando do envio da declaração se torna definitiva para o sujeito passivo sob fiscalização e, não sendo o caso de arbitramento como já assinalado neste voto, a opção do contribuinte deve ser respeitada pela fiscalização.
		 Final da transcrição do relatório do Acórdão nº 105-009.007
		 
		 QUESTÕES DE MÉRITO.
		 Pode-se divisar relação de coincidência entre as razões deduzidas no recurso voluntário e as ofertadas ao tempo da impugnação. Por considerar que a decisão de piso perfez análise correta e exauriente da situação fática subjacente à exigência fiscal assim como das questões suscitadas na impugnação, valho-me do preceito contido no artigo 114, § 12, inciso I do Regimento Interno do CARF (RICARF) e adoto como razões de decidir os fundamentos contidos no voto da decisão recorrida, que se passa a transcrever.
		 Início da transcrição do voto inserto no Acórdão nº 105-009.007
		 (...)
		 No caso ora analisado, a fiscalização agiu corretamente ao efetuar o lançamento tendo em vista as infrações apuradas e a legislação tributária vigente à época dos fatos, não sendo cabível, pelas razões já apontadas neste voto, o arbitramento do resultado da atividade rural sob a alegação de respeito aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
		 Não há amparo legal para a fiscalização considerar despesas escrituradas não comprovadas como passíveis de dedução na apuração do imposto devido.
		 (...).
		 Das Despesas Glosadas
		 Inicialmente, cabe recordar que na impugnação o contribuinte deve, em relação a cada ponto do lançamento que não concorda, apresentar os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir, nos termos do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972, PAF, conforme abaixo:
		 Art. 16. A impugnação mencionará:
		 (...)
		 III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
		 (...)
		 Glosa de Despesas Financeiras
		 A fiscalização apontou no relatório fiscal que o contribuinte foi intimado a apresentar os comprovantes e/ou extratos bancários, de forma que as despesas bancárias escrituradas nos livros caixa fossem consideradas comprovadas. Devido à ausência de comprovação ou por serem indedutíveis, algumas despesas foram glosadas pela fiscalização.
		 Em sede de defesa, o contribuinte apresenta documentos bancários com vistas à comprovação de despesas bancárias e refere que deve ser afastada a glosa das despesas atinentes à correção monetária sobre o pagamento de empréstimos bancários.
		 A glosa das despesas atinentes à correção monetária sobre o pagamento de empréstimos bancários deve permanecer pois se constitui em despesa indedutível nos termos do § 1º da Lei nº 8.023/1990 e art. 55 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99 e RIR/2018) abaixo transcritos:
		 Lei nº 8.023, de 12/04/1990
		 Art. 4º Considera-se resultado da atividade rural a diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no ano-base.
		 § 1º É indedutível o valor da correção monetária dos empréstimos contraídos para financiamento da atividade rural. (grifei)
		 (...)
		 RIR/99 e RIR/2018
		 Art. 55. Os investimentos serão considerados despesas no mês do pagamento (Lei nº 8.023, de 1990, art. 4º, § 2º).
		 (...)
		 § 11. Os encargos financeiros, exceto quanto à atualização monetária, pagos em decorrência de empréstimos contraídos para financiamento da atividade rural poderão ser deduzidos no mês do pagamento (Lei nº 8.023, de 1990, art. 4º, § 1º).
		 (...)
		 Glosas de Despesa com o pagamento de ITR
		 Nos termos da legislação tributária, considera-se despesa de custeio aquela necessária à percepção dos rendimentos da atividade rural e à manutenção da fonte pagadora, relacionada com a natureza das atividades rurais exercidas.
		 O imposto sobre a propriedade territorial rural é um imposto que incide sobre o patrimônio do contribuinte, sobre a propriedade do imóvel e seu pagamento independente da exploração ou não do imóvel.
		 Nesse sentido, o ITR não é uma despesa de custeio da atividade rural ou investimento na atividade rural. Como assinalado pela fiscalização no relatório fiscal, as terras não são bens da atividade rural, mas sim bens do patrimônio pessoal do titular, a ser declarado na relação de bens da declaração de renda e não na relação de bens do anexo da atividade rural. Assim sendo, o pagamento do ITR é despesa assumida pela pessoa física e não despesa de custeio da atividade rural ou investimento na atividade rural.
		 Por oportuno, cabe transcrever o art. 9º da Instrução Normativa SRF nº 83/2001:
		 Art. 9º Não constitui investimento o custo de aquisição da terra nua.
		 § 1º Considera-se terra nua o imóvel rural despojado das benfeitorias (construções, instalações e melhoramentos), das culturas permanentes e temporárias, das árvores e florestas plantadas e das pastagens cultivadas ou melhoradas.
		 § 2º O valor de venda da terra nua não constitui receita da atividade rural, devendo o resultado positivo apurado ser tributado como ganho de capital. (Grifei)
		 (...)
		 Da Multa de Ofício de 150% e do não Cabimento de Redução Solicitada
		 Em relação à qualificação da multa de ofício, a impugnação concentra sua argumentação na defesa de que a multa de ofício no patamar aplicado teria caráter confiscatório e demanda por sua improcedência, por violação direta ao art. 150, IV da CF/88, devendo ser reduzida para o percentual de 100% do tributo em cobrança. 
		 No caso ora analisado houve lançamento com a multa qualificada de 150% para as seguintes infrações:
		 (...)
		 A Lei nº 9.430/96 assim dispõe, em seu art. 44:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
		 [...]
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
		 A Lei nº 4.502/1964 estabelece:
		 Art . 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
		 I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais;
		 II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
		 Art . 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
		 Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.
		 A autoridade fiscal assim justificou a qualificação da multa, em função da conduta reiterada do sujeito passivo:
		 (...)
		 Intimado para comprovar o efetivo pagamento, o fiscalizado não logrou êxito. Sua resposta à intimação para comprovar tais pagamentos foi simples e objetiva: ~Sem comprovação. É o que se esperava nesse contexto de irregularidades. Ou seja, de fato houve somente a aquisição de notas fiscais para aumentar as despesas escrituradas no livro caixa, o que constitui uma ação deliberada para sonegar o imposto de renda eventualmente devido sobre os resultados positivos da atividade rural, o que enseja o enquadramento da ação nos artigos 71 a 73 da Lei 4.502/64. Assim, justifica-se a aplicação da multa qualificada de 150%, nos termos do Artigo 44 da Lei 9.430/96, nos seguintes termos:
		 (...)
		 3 - DA SONEGAÇÃO E DA FRAUDE
		 As infrações cometidas pelo contribuinte, relacionadas a omissão de receitas da atividade rural, descritas de forma detalhada no item 2.3.1 e as relacionadas aos registros de notas fiscais fictícias, detalhadas no item 2.3.3 do presente relatório, tiveram por objetivo impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstância materiais, enquadrando-se perfeitamente ao conceito de sonegação previsto no art. 71 da Lei n° 4.502/64, a seguir transcrito:
		 (...)
		 Ao omitir parte significativa das receitas auferidas com a exploração da atividade durante nos quatro anos fiscalizados, visando a redução indevida dos resultados tributáveis da atividade rural nas declarações de ajuste anual do IRPF - DAA, incorreu o mesmo em fraude fiscal ao reduzir base de cálculo de tributos, mediante omissão reiterada e dolosa dos valores sujeitos à tributação, cuja definição disposta na legislação tributária se enquadra na hipótese definida no artigo 72 da Lei ns 4.502, de 30 de novembro de 1964:
		 (...)
		 Conforme descrito detalhadamente no item 2.3.1 do presente relatório fiscal, durante os anos-ca lenda rio 2016 a 2019 o contribuinte omitiu, tanto nos livros caixa da atividade rural quanto nas DAA, parte significativa das receitas da atividade rural auferidas com a venda de produtos agrícolas, bem como da receita auferida mediante a transferência de produto em dação de pagamento a terceiros, ou seja, o contribuinte apresentou livros caixa e declarações com informações falsas e/ou inexatas, no sentido de que os valores neles escriturados/declarados não espelham a realidade das operações realizadas, visto que os valores neles registrados contêm apenas parte das receitas auferidas no período com a exploração da atividade rural.
		 (...)
		 Tais condutas obviamente buscaram ocultar, de forma intencional e consciente, urna característica essencial dos fatos geradores das obrigações, qual seja, sua natureza, com o intuito (dolo) de reduzir a base de cálculo dos tributos e impedir o conhecimento dos fatos geradores por parte da autoridade fazendária, enquadrando-se, então, o comportamento do sujeito passivo nos conceitos contidos nos já reproduzidos artigos 71 e 72 da Lei 4.502/64.
		 Segundo Vasco Branco Guimarães1, com nossos destaques, a fraude fiscal pode ser definida como a conduta ilegítima tipificada que visa à obtenção indevida de vantagem mediante: - não liquidação, entrega ou pagamento de prestação tributária; - aquisição de benefício fiscal indevido; - aquisição de quaisquer outras vantagens patrimoniais à custa de receitas tributárias. Continua dizendo que as atividades relevantes praticadas com vista à obtenção da vantagem ilegítima podem ser a ocultação ou alteração dos fatos em livros ou declarações, a não declaração e a simulação da natureza, valor ou das pessoas intervenientes no negócio.
		 (...)
		 4 - QUALIFICAÇÃO 
		 A conduta deliberada do sujeito passivo de suprimir ou reduzir base de tributos mediante a omissão, nos livros caixa da atividade rural e nas declarações de ajuste anual do IRPF - DAA, de parte significativa das receitas auferidas com a exploração da atividade rural, bem como o registro de notas fictícias nos livros caixa, ocasionando, por conseguinte, a redução indevida dos resultados tributáveis da atividade rural dos anos-calendário 2016 a 2019, denota evidente intuito de sonegação e fraude. Nessa hipótese, a multa de ofício que acompanha os tributos constituídos pelos lançamentos (IRPF) é qualificada, nos termos do art. 44, § 1º, da Lei n° 9.430, de 1996:
		 (...)
		 Portanto, sobre a infração apurada no “item 2.3.1” do presente relatório - omissão de resultado tributável da atividade rural em decorrência da omissão de receitas, e a apurada no item 2.3.3- Notas Fiscais emitidas por empresas que não estavam em operação” foi aplicada a multa qualificada de 150%. (Grifei)
		 Da análise dos autos, e conforme exposto e fundamentado pela fiscalização, constata-se que a fiscalização ao qualificar a multa de ofício observou a legislação vigente por ter verificado sonegação de rendimentos tributáveis e a prática de fraude por parte do contribuinte.
		 O contribuinte em sua peça de defesa não logrou comprovar a não ocorrência das infrações e afastar as práticas reiteradas realizadas.
		 A conduta do contribuinte teve por objetivo impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais, o que configura, em tese, o crime de sonegação previsto no art. 71 da Lei nº 4.502/1964. 
		 Ao omitir parte significativa das receitas auferidas nas declarações de ajuste anual do IRPF e incluir despesas inexistentes durante os quatro anos fiscalizados, incorreu em fraude mediante omissão reiterada e dolosa dos valores sujeitos à tributação, infração que se enquadra na hipótese definida no artigo 72 da Lei nº 4.502/1964.
		 Em relação ao pedido de redução da multa para o patamar de 100%, não cabe à autoridade administrativa negar aplicação à lei, pois, uma vez validamente editada, publicada e em vigor, pressupõe-se que foram atendidos todos os requisitos necessários à sua eficácia. A aplicação da multa de lançamento de ofício está regulada pelo art. 44, inciso I e §1º da Lei nº 9.430/1996.
		 (...)
		 Desta forma, deve ser mantida a qualificação da multa de ofício para o patamar de 150%, conforme art. 44, § 1º da Lei nº 9.430/1996, combinado com os arts. 71 e 72 da Lei nº 4.502/1964.
		 Final da transcrição do voto inserto no Acórdão nº 105-009.007
		 
		 CONCLUSÃO
		 Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso, não conhecendo das alegações relativas às sanções confiscatórias e à imputação de responsabilidade solidária, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Antonio Sávio Nastureles
	
	 INC
	 1.7.0.6
	 2024-09-13T20:46:18.5948722-03:00
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Comprovada a regularidade do procedimento fiscal, porque atendeu aos
preceitos estabelecidos na legislacdo tributdria, ndo ha que se cogitar em
nulidade do langamento.

MULTA DE OFiclO. QUALIFICACAO.

Por expressa determinacdo legal, a multa de oficio de 75% é aplicavel em
casos de omissdo de rendimentos, devendo a multa ser qualificada nos
casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502, de 30 de novembro de
1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer
parcialmente do recurso, ndo conhecendo das alegac¢des relativas as sangdes confiscatdrias e a
imputacdo de responsabilidade solidaria, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento
ao recurso.

Assinado Digitalmente

Antonio Savio Nastureles — Presidente em exercicio e relator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros Cleber Ferreira Nunes Leite,
Wesley Rocha, Marcelo de Sousa Sateles (suplente convocado), Roberto Junqueira de Alvarenga
Neto, Ana Carolina da Silva Barbosa e Antonio Savio Nastureles.

RELATORIO

1. Trata-se de julgar recurso voluntario (e-fls. 1837/1881) interposto em face do
Acérddo n2 105-009.007 (e-fls. 1779/1824) exarado em 29/09/2022, que julgou procedente em
parte a impugnacdo (e-fls. 1246/1292) apresentada em face do Auto-de-Infragdo (e-fls.

1212/1230) referente a Imposto de Renda Pessoa Fisica, acompanhado do Relatério Fiscal (e-fls.
1130/1182).

LAVRATURA DO AUTO DE INFRACAO

2. No item 2.3, intitulado “INFRACOES TRIBUTARIAS” (e-fls. 1140/1174) do Relatério
Fiscal, pode-se divisar os topicos que descrevem as infragdes:
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2.3.1 — Omissdo de receitas da atividade rural (e-fls. 1141/1145):
A) Omiss3o de registro de notas fiscais’;

B) Omissdo de receitas decorrentes da transferéncia de produtos a
terceirosz;

2.3.2 — Falta de registro de devolugbes de despesas com compras (e-fls.
1145/1146);

2.3.3 — Glosa de despesas — Notas Fiscais emitidas por empresas que ndo estavam
em operacio (e-fls. 1147/1169);

2.3.4 Glosa de despesas escrituradas (e-fls. 1170/1172);
2.3.4 Glosa de despesas bancarias (e-fls. 1172/1174).

2.1. No item 3, intitulado “DA SONEGACAO E DA FRAUDE” (e-fls. 1175/1178) a autoridade
fiscal constata que nas infragdes descritas nos subitens 2.3.1 e 2.3.3 esta evidenciado o intuito de
sonegacdo e fraude, motivo que ensejou a aplicacdo da multa qualificada (item 4 do Relatério
Fiscal, as e-fls. 1179/1180).

2.2. No item 5, intitulado “DA SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA” (e-fls. 1180), feita
imputacdo de responsabilidade soliddria a conjuge do Recorrente com fundamento no artigo 124,
inciso |, do Cédigo Tributdrio Nacional.

INSTAURACAO DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

3. Faz-se a transcricdo de trechos do relatério na decisdo de piso relacionados a
instauragdo do contencioso administrativo fiscal.

Inicio da transcrigdo do relatdrio do Acdrdéo n® 105-009.007

Da Impugnagao

Irresignado com o langamento, o contribuinte apresentou, por meio de
procurador, a impugnacdo de fls. 1246/1292, na qual, resumidamente,
argumenta:

| = Fatos e Fundamentos juridicos do Auto de Infragao

- na autuacado, a Fiscalizagdo alterou a base de cdlculo do IR, através da inclusdo
de receitas tidas por omissas e da glosa de custos e despesas que entendeu como
ndao comprovados ou nao relacionados com a atividade rural;

- além da fixagdo da multa de oficio em 75% sobre a diferen¢a do imposto
apurada, entendeu a Fiscalizagdo que as condutas de omissdao de receitas e de
escrituracdo de despesas contratadas com empresas que nao estavam em
operacgao denotariam intuito de sonegacdo e fraude, razdo pela qual, no tocante

' Anexo 1 (e-fls. 1184/1187) traz a relagdo das notas fiscais relativas a vendas efetuadas pelo contribuinte cujo registro
nao se encontra nos livros caixa da atividade rural.

% Anexo 2 (e-fls. 1188/1189 ) traz a relacdo das notas fiscais de devolucdes de grios (produtos transferidos a terceiros,
sem justificativas, considerados como receita da atividade rural.
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ao imposto apurado com base nestas condutas, foi fixada multa de oficio
qgualificada no percentual de 150%. Além disto, foi imputada a esposa do
Impugnante a condicdo de responsavel solidario;

- com base na documentacdo apresentada, em cotejo com a Declaragao de Ajuste
Anual da Impugnante das referidas competéncias, o Auditor Fiscal tentou, sem
sucesso, reconstituir a escrituragdo da atividade rural do Impugnante nos anos-
calendario autuados, utilizando, a pretexto de "respeitar" a opg¢do do
contribuinte, a tributacdo pelo resultado real (atualmente prevista no art. 56 do
RIR/2018), mesmo em um cenario de escrituragdo contabil bastante rudimentar;

- 0 ponto central desta defesa, portanto, é que a autua¢do com base na apuracgao
do resultado real foi indevida e deveria ter ocorrido com base no resultado
arbitrado pela Fiscalizacdo, conforme determinado pelo art. 53, § 22, do RIR/2018;
e

- em linhas gerais, as razbes para a procedéncia da impugnacdo consistem nas
seguintes razoes de fato e de direito:

(i) Nulidade do langcamento por erro de capitulagdo legal;

(ii) Nulidade do lancamento pela incorreta apurac¢éo da base de cdlculo
tributdvel, haja vista a inidoneidade da escrituracGo e a impossibilidade de
determinacdo do resultado real com minima fidelidade, o que leva a
necessidade de arbitramento do resultado, o que é demonstrado pelos
seguintes elementos:

(ii.a) A absoluta irrealidade do resultado da atividade frente a receita
bruta apurados pela fiscalizagéio e a impossibilidade de tributo adquirir
caracteristicas de sangdo;
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(ii.b) Que a prépria auséncia ou ndo apresentagdo da escrituragdo seria
causa para o resultado arbitrado, de modo que o néo arbitramento no
presente caso viola a razoabilidade e a proporcionalidade;

(ii.c) No tocante a glosa das despesas com insumos devolvidos e ndo
escriturados, a auséncia de escrituracdo das despesas;

(ii.d) A inclusdo pela Fiscaliza¢Go, ano ano-calenddrio de 2019, de
despesas que ndo haviam sido escrituradas - o que gerou um resultado
apurado pelo fisco que, naquele ano, é consequentemente proximo da
realidade;

(ii.e) Despesas financeiras indevidamente glosadas;

(i) llegalidade da responsabilizacéo soliddria - auséncia de prdtica em
conjunto do mesmo fato gerador;

(iv) Subsidiariamente:

(iv.a) Necessidade de redugdo do imposto lancado com base na
tributagdo pelo arbitramento;
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(iv.b) Necessidade de redugdo do percentual da multa qualificada de
150% - vedagdo ao confisco;

(iv.c) Necessidade de afastamento da glosa das despesas atinentes a
correcdo monetdria sobre pagamento de empréstimos bancdrios e ao
imposto sobre a propriedade territorial rural.

Il - Das Razoes para a Improcedéncia do Auto de Infragao

(A) Introdugdo — Aspectos Essenciais para a Compreensdao do Contexto desta
Discussao

- 0 Impugnante é pessoa de origem simples cuja dedicacdo é voltada
integralmente a producdo rural, que é exercida através de um incessante e
diuturno trabalho de formacdo de lavoura e colheita, em um cenario sempre
submetido a varidveis de grande incerteza como o clima, taxas de juros e o prego
das commodities;

- seu oficio e formacdo sdo integralmente voltados ao exercicio da sua atividade-
fim, o que importa, via de regra, na pouca familiaridade com tematicas de gestado
financeira e contabil. Esta é uma realidade bastante tipica neste segmento rural
de médios produtores;

- 0 proprio Relatério da Acdo Fiscal refere que o Impugnante teve um crescimento
nas areas cultivadas ao longo dos exercicios fiscalizados. Esta situacdo, sobretudo,
foi fruto da sua capacidade de trabalho, sem prejuizo de que também se deu em
grande parte devido a ter o Impugnante estado bastante alavancado
financeiramente, isto €, sua atividade foi exercida a partir da tomada de dividas
bancarias que financiam sua producdo (o que, alias, é bastante comum no cenario
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dos produtores rurais de todo o Pais);

- o fato é que algumas despesas indevidamente apuradas se deram por forga e
obra dos profissionais anteriormente responsaveis pela contabilidade do
Impugnante, que lucravam com a utilizagdo de notas fiscais "frias";

- o Impugnante foi, nesta medida, também vitima de toda esta situagado, inclusive
porque o penalizou indevidamente, pela opgao de regime tributdrio mais gravoso;

- ndo estd aqui se advogando em prol da tese que teria sido necessaria certa
sensibilidade por parte da Fiscalizagao ao estabelecer a forma de tributagao pelo
regime presumido quanto as demais competéncias, quando, sabe-se, este regime
é por esséncia optativo. O que estd se dizendo é que uma analise ndo
sancionadora do caso conduz, de forma facil e inequivoca, para um nitido e
injusto excesso de exagao contra o Impugnante, através da constitui¢do de crédito
tributario de Imposto de Renda sobre uma apuracdo totalmente equivocada e
irreal, que imputou ao contribuinte, nos anos-calendario de 2016, 2017 e 2018
respectivamente, resultados da atividade rural em percentuais de 56,97%, 60,51%
e 37,95% sobre a receita bruta;
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- ndo se esta defendendo a ideia de que a autuacdo deveria ter ocorrido pela
opcao mais benéfica disponivel ao contribuinte, pelo resultado presumido,
limitado a 20% da receita bruta, mas sim que, como consequéncia de uma
apuracdo de resultados absolutamente inexata e impossivel de ser efetivada,
deveria o Auditor Fiscal ter reconhecido a impossibilidade de reconstituicao
fidedigna da escrituragao contabil e calculado o imposto sobre a base arbitrada,
gue ndo por acaso também é, tal como o resultado presumido, limitado em 20%
da receita bruta;

- a questdo central é que os resultados que o Auto de Infracdo atribuiu ao
Impugnante sdo absolutamente irreais. Com efeito, a Unica conclusdo possivel,
diante do resultado da atividade rural apurado pela Fiscalizacao nos anos de 2016,
2017 e 2018, é que a escrituragdo da atividade do Impugnante, ainda que
existente de forma rudimentar, era inidonea, imprestavel; e

- 0o lancamento do tributo deveria ter ocorrido, em respeito a exigéncia legal do
art. 53, § 29, do RIR/2018 e do art. 18, § 29, da Lei n2 9.250/1995, pela sistematica
do arbitramento.

(B) Nulidade por Erro de Capitulagdo Legal®

- alega a ocorréncia de vicio material no Auto de Infracdo, atinente a capitulacao
legal da sistematica de apuracdo do resultado da atividade rural e atinente a
capitulacdo legal das glosas de despesas utilizadas para embasar o lancamento do
imposto;

- alega que o enquadramento legal pelos artigos 71 do RIR/99 e 63 do RIR/18 ndo
guarda relagdo com o caso, na medida em que este dispositivo prevé a hipdtese
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de apuragdo pelo resultado presumido (limitado a 20% da receita bruta);

- os fundamentos apresentados pela Fiscalizagdo no Relatdrio Fiscal denotam que
teria "restado mantida a op¢ao" do contribuinte pela tributagdo pelo resultado
real. Todavia, é indicado que o enquadramento legal da autuacdo tem como base
o lucro presumido, previsto no art. 71 do RIR/99 e no art. 63 do RIR/2018,
havendo, assim, verdadeira incompatibilidade entre a fundamentagdo e a
capitulacdo legal utilizada no Auto de Infracdo, com base no lucro presumido, o
que revela erro material no langamento;

- além disso, alega que foi atribuida responsabilidade solidaria a esposa do
Impugnante, com fundamento no art. 124, 1, do CTN, que estabelece como
solidariamente responsdavel "as pessoas expressamente designadas por lei”;

- inexistindo enquadramento legal em complementag¢do ao art. 124, 1l, do CTN,
resta prejudicado o direito de defesa do Impugnante, causando, por
consequéncia, vicio no langamento. Apresentou trechos de julgados do Carf; e

- alega que deve ser reconhecida a ocorréncia de vicios no langamento, anulando-
se o Auto de Infragdo diante do equivoco da capitulagao legal.

* Questionamento repisado no recurso voluntario (e-fls. 1843/1848) — nota do relator no CARF.
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(C) Nulidade pela Incorreta Determinacdo da Base de Calculo do Imposto
Lancado - Escrituragdo Inidonea - Impossibilidade de Determinagdo do
Resultado Real — Necessidade de Arbitramento do Resultado’

(C.1) A Inexatiddo e Irrealidade do Resultado da Atividade Frente a Receita
Bruta Apurados pela Fiscalizagao

Impossibilidade de o Tributo Adquirir Caracteristicas de Sangao
Incidéncia do art. 53, § 22, do RIR/2018 e art. 18, § 22, da Lei n2 9.250/1995

- a legislacdo prevé o arbitramento como forma de apurac¢do do resultado da
atividade rural, que constitui dever do Fisco quando, em fiscalizacdo, constatar a
inexisténcia de escrituracdo do contribuinte ou, se existente a escrituragao,
constatar a impossibilidade de sua reconstituicdo fidedigna, isto é, a sua
inidoneidade/imprestabilidade;

- assinala que a utilizacdo da apuracdo pelo resultado real se deu com base no
entendimento de que "ndo cabe a fiscalizacdo alterar a opcdo exercida pelo
contribuinte, haja vista que depois de iniciado o procedimento fiscal ndo é
possivel alterar de oficio a declara¢do da renda e tampouco pode o contribuinte
fazé-lo em virtude da perda da espontaneidade”;

- expressa que, ao contrdrio do entendimento da Fiscalizacdo, as deficiéncias da
escrituracdo sdo, no presente caso, insanaveis e levam sim a conclusdo de que a
escrituracdo é efetivamente inidonea, ndo sendo possivel pelos elementos
documentais colhidos durante o Procedimento Fiscal suplantar, com seguranca, as
irregularidades da escrituracdo e determinar os resultados efetivamente auferidos
pelo Impugnante;
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- afirma que trechos do Relatério Fiscal sdo contraditorios;

- alega que a escrituragdo da atividade do Impugnante era de tal forma inexata,
omissa e imprecisa, por conta do esquema fraudulento praticado por terceiros,
que efetivamente ndo foi possivel ao Auditor Fiscal reconstitui-la, nos anos-
calenddrios de 2016, 2017 e 2018, com fidelidade minima;

- o primeiro fato que demonstra a inidoneidade da escrituragdo, e que a
Fiscalizacdo ndo logrou éxito em reconstitui-la com fidelidade minima, e a
impossibilidade de que os resultados tributdveis da atividade rural apurados pelo
Auditor Fiscal correspondam aos efetivamente auferidos, porque nao refletem
uma situacdo possivel de ocorrer fatica, material e economicamente;

- 0 Auditor Fiscal simplesmente imputou ao Impugnante, a exce¢dao do ano-
calendario 2019 (que teve um resultado realista, no percentual de 9,46%),
resultados absurdamente elevados, irreais: em percentuais de 56,97% (ano-
calendario 2016), 60,51% (ano-calendario 2017) e 37,95% (ano-calendario 2018),
como se o Impugnante simplesmente ndo tivesse despesas;

* Questionamentos repetidos no recurso voluntario (e-fls. 1848/1869) — nota do relator no CARF.
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- a irrealidade da diferenca entre a receita bruta e o resultado apurados pela
Fiscalizacdo nos anos de 2016, 2017 e 2018 é gritante. O Auditor Fiscal
simplesmente glosou todas as despesas que considerou ndo comprovadas;

- deveria partir-se do pressuposto de que algumas despesas escrituradas nado
comprovadas podem ter efetivamente ocorrido e que outras despesas ndo
escrituradas também podem ter efetivamente ocorrido, comprovadas ou nao;

- deveria a Fiscalizagdo verificar se a glosa das despesas, desacompanhada da
inclusdo de outras despesas ocorridas e ndo escrituradas, leva por si sé a
manutencdo, ao menos minimamente, da integridade e da proximidade da
escrituracdo com o que efetivamente ocorre em casos semelhantes, isto é, no
cotidiano o agronegdcio do Pais;

- 0s produtores rurais possuem despesas com insumos para sua atividade
(sementes, defensivos, maquindrio, etc) e realizam gastos com investimentos
(empréstimos rurais), o que parece ter sido desconsiderado pelo Auditor Fiscal no
presente caso;

- o fato de que o Impugnante ndo tenha conseguido, no momento do
Procedimento Fiscal e nem na presente Impugnacdo, apresentar todos os
comprovantes de despesas ndo leva a crer que despesas ndo tenham
efetivamente existido, apenas ressalta a, na pratica, inexistente contabilidade do
Impugnante;

- assinala que a atividade administrativa de langamento se trata de ato vinculado
e obrigatdrio, e que a atuacgdo dos agentes publicos deve seguir o principio da
impessoalidade;
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- caberia a Fiscalizagdo considerar o conjunto probatério sob sua analise e
verificar que efetivamente é o caso da tributagdo pelo arbitramento. E nao
simplesmente manter a op¢ao do contribuinte pela tributagdo pelo resultado real,
de modo indiscriminado e sem atentar para suas consequéncias, como que
imputando, pela via do tributo cobrado, sang¢ao pela ilicitude supostamente
identificada;

- alega que tendo havido a incorreta identificacdo da base de cdlculo, ha vicio
material no langamento, devendo ser reconhecida a nulidade do langamento,
cancelando-se integralmente o Auto de Infragdo impugnado; e

- o0 impugnante apresenta textos doutrindrios e textos de jurisprudéncia
administrativa.

Os Demais Elementos que Demonstram a Inidoneidade da Escrituragao

(C.2) Da Razoabilidade/Proporcionalidade - A Auséncia ou ndo Apresentacdo da
Escrituragdo Seria Causa para o Resultado Arbitrado — Contribuinte Penalizado
pela Documentagdo que Apresentou5

> Questionamento repisado no recurso voluntarios (e-fls. 1869
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- recorda que o art. 22 da Lei n? 9.784/1999 estabelece que “a Administragdo
Publica obedecera, dentre outros, aos principios da legalidade, finalidade,
motivacdo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,
contraditdrio, seguranca juridica, interesse publico e eficiéncia”;

- alega que é imperioso que se analise a necessidade do arbitramento do
resultado também sob a dtica dos principios da proporcionalidade e da
razoabilidade. E que, caso o Impugnante, por negligéncia sua, nio tivesse
nenhuma escrituragdo nos anos fiscalizados ou nao tivesse atendido a intimagao
da Fiscalizagdo para apresentar seus livros caixa, teria sido autuada com base no
resultado arbitrado, conforme prevé o RIR 2018 em seu art. 53, § 22 e a Lei n?
9.250/1995, em seu art. 18, § 29;

- a presente autuacdo representa, na pratica, incentivo da Fiscalizacdo para que os
contribuintes ndo realizem sua escrituracdo ou ndo a apresentem ao Fisco, pois,
do contrario — como ocorrido com a Impugnante — estarao sujeitos a uma analise
arbitraria e superficial do Fisco; e

- alega que, objetivamente, o Impugnante estd sendo punido pela prépria prova
gue apresentou a Fiscalizacdo, situacdo perversa e que atenta contra os principios
da proporcionalidade e da razoabilidade da Administra¢do Publica.

(C.3) Glosa das Despesas com Insumos Devolvidos e ndo Escriturados — Auséncia
de Escrituracdo das Despesas’®

- 0 Auditor Fiscal relacionou, no Anexo 03, uma série de notas fiscais de devolucdo
de compras realizadas pelo Impugnante que ndo teriam sido escrituradas. Assim,
a auséncia do registro destas notas fiscais de devolugdo teria implicado em uma
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despesa indevida, pois ndo teria anulado a despesa da compra dos insumos;

- refere que nao se verifica na escrituragao do Impugnante a escrituragdo destas
mesmas compras de insumos. Em outras palavras, a Fiscalizagao ndo fez prova de
que referidas despesas haviam sido anteriormente registradas;

- a titulo de exemplo, o contribuinte apresenta a seguinte tabela com notas de

devolugao:
Data da emissio | Niimero da nota Valor da nota
fiscal de devolucao
16/12/2016 70761 RS 14.000,00
30/06/2016 25310 RS$ 11.534.49
24/11/2016 141278 RS 37.500,00
06/10/2017 41987 RS 79.296.,42
10/08/2017 60857 RS$ 40.040,00
14/11/2017 42502 RS 109.693,00
26/04/2018 43645 RS 47.542 .80
22/12/2018 45688 RS 60.750,00

6 . . ~ ~ , i .
Questionamento repisado com relagdo as parcelas ndo excluidas pela decisdo de piso — nota do relator no CARF.
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- refere que pelo que se verifica do campo “data de vencimento da primeira
parcela” de algumas notas, as devolu¢des ocorreram em periodos extremamente
proximos das aquisi¢oes;

- todavia mesmo que pudessem se referir a despesas supostamente escrituradas
em 2015 (atinentes, por exemplo, a devolugdes ocorridas em janeiro do ano-
calendario de 2016), caberia ao Fisco ter solicitado também o livro-caixa de 2015
para verificar se houve o registro das despesas. Apenas assim se poderia
reconstituir com fidelidade a escrituracdo do Impugnante e estabelecer, com
seguranca, os resultados "efetivamente auferidos pelo contribuinte"; e

- a glosa de despesa que sequer havia sido registrada, que tornaria irrelevante o
ndo registro da devolucdo da compra, importou na indevida diminuicdo do
montante das despesas que efetivamente ocorreram no periodo, tornando ainda
mais precaria a ja deficiente escrituracdo do Impugnante.

(C.4) A Inclusdo, no Ano-calendario de 2019 de Despesas que ndo haviam sido
escrituradas - Resultado Apurado pelo Fisco que, naquele ano, é
consequentemente préximo da realidade’

- a inclusdo, no ano-calenddrio 2019, de despesas que ndo haviam sido
escrituradas ocasionou, obviamente, a apuracdo de um resultado bastante
fidedigno e proximo da realidade do setor econ6mico da producdo rural, no
percentual de 9,46%.

(C.5) Despesas Financeiras Indevidamente Glosadas®

- corrobora a inexatiddo da apuragdo realizada pela Fiscalizacdo o fato de na
Impugnacdo o contribuinte apresentar contratos e informativos bancdrios
atinentes a financiamentos que originaram despesas financeiras escrituradas nos
anos-calendarios 2016, 2017 e 2018;

- as irregularidades identificadas pelo Auditor Fiscal ndo foram suplantadas de
modo minimamente suficiente, que permitisse uma apuracdo do resultado da
atividade proximo da realidade econdémica e fatica, que foram glosadas
indevidamente diversas despesas financeiras efetivamente ocorridas, apenas nao
comprovadas durante o Procedimento Fiscal;

- anexa-se a defesa, entre outros, os contratos de Cédula Rural Pignoraticia
firmados com o Banco do Brasil de numeros 4005092, 4007894, 4006262,
4007895, 4007267, 4008023, 4007829, 4008213, 4007830 e 4008811, bem como
informativos bancdrios que comprovam a efetiva ocorréncia de diversas despesas
bancdrias que foram indevidamente glosadas nos anos-calendarios de 2016 e
2017;

’ Questionamento repisado as e-fls. 1870/1872 do Recurso Voluntario — nota do relator no CARF.
® Questionamento repisado as e-fls. 1872/1874, com relacdo as parcelas ndo excluidas pela decisdo de piso — nota do

relator no CARF.
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- refere que todas as despesas bancarias do banco do Brasil registradas nos livros-
caixa de 2016 foram glosadas e que os documentos anexados comprovam juros
no valor aproximado de R$ 512.193,51 com o referido banco;

- expOe que tal dado reforca a constatacdao de que as receitas que haviam sido
omitidas foram todas identificadas pela Fiscalizacdo, porque o sistema SPED assim
o possibilita. Todavia, as despesas efetivamente ocorridas ndo foram e ndo sdo
passiveis de serem identificadas com a mesma precisdo, por conta da
absolutamente precdria (para ndo dizer, na pratica, inexistente) contabilidade da
atividade rural do Impugnante; e

-refere que deve ser afastada a glosa de tais despesas, haja vista a comprovacao,
neste momento, de suas ocorréncias.

(D) Subsidiariamente

(D.1) Necessidade de Lan¢camento pelo Arbitramento do Resultado -
Consequente Redu¢ido do Imposto Langado.

- caso ndo se entenda pela nulidade do langamento por ocorréncia de erro
material, deve ao menos haver a readequacdo da base de cdlculo do imposto
lancado, para que incida em bases ndo superiores a 20% do valor da receita bruta
apurada pela Fiscalizagao.

(D.2) Necessidade de Redugao do Percentual da Multa Qualificada de 150% -
Vedacao ao Confisco

- a sancdo confiscatdoria cominada no ato fiscal impugnado demanda a sua
improcedéncia, por violacdo direta ao art. 150, IV da CF/88, devendo ser reduzida
para o percentual de 100% do tributo em cobranga.
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(D.3) Necessidade de Afastamento da Glosa das Despesas Atinentes a Corre¢ao
Monetaria sobre o Pagamento de Empréstimos Bancarios e ao Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural

- a glosa de tais despesas é indevida, porque se consubstanciam efetivamente em
investimentos e despesas de custeio;

- a corregao monetdria, tal como os juros, se constitui em um recurso financeiro
aplicado para desenvolver a atividade rural: se trata de patrimbénio do
contribuinte utilizado para pagar a contratagdo de empréstimo bancario rural.
Objetivamente, ndo possui nenhuma diferenca em relagdao aos juros, sendo um
investimento na atividade rural, portanto; e

- ao contrdrio do entendimento da Fiscalizagdo, o valor recolhido a titulo de
Imposto sobre a Propriedade Rural se constitui em gasto necessario a
manutencdo da fonte produtora e diretamente relacionado com a natureza da
atividade exercida, referindo que sem o pagamento (o gasto com) do Imposto
sobre a Propriedade Rural, ndo ha manuten¢do da fonte produtora. Assim, se
trata de efetiva despesa de custeio.
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(E) llegalidade da Responsabilizagdo Solidaria — Auséncia de Pratica em Conjunto
do Mesmo Fato Gerador

- alega ser necessario distinguir o interesse juridico comum na situacdo que
constitua o fato gerador da obrigacdo tributdria com o interesse econémico no
resultado na situacdo que constitui o fato gerador;

- para a caracterizacdo da responsabilidade soliddria prevista no art. 124, |, do
Cédigo Tributario Nacional é imprescindivel que ambas as pessoas realizem
conjuntamente a situacao configuradora do fato gerador, sendo irrelevante e
insuficiente, para fins de responsabilizacdo solidaria, que o terceiro apenas se
beneficie economicamente do resultado auferido pelo sujeito passivo direto;

- 0 art. 124, 1, do Cddigo Tributdrio Nacional exige a pratica conjunta de fato
tipificado na lei tributdria. No caso de cbnjuges, eventual responsabilidade
solidéria nada tem a ver com o fato de as pessoas serem casadas, ou
coproprietdrios dos bens, mas sim com a pratica em conjunto do fato gerador; e

- a esposa do Impugnante ja é sujeito passivo direto no Auto de Infragdo objeto do
processo n? 11000-726.884/2021-85, atinente a imodveis que explora
individualmente, de modo que ndo realizou fato gerador relativo a cobranca
realizada em face da Impugnante, devendo ser afastada sua responsabilidade
solidaria e, sucessivamente, a responsabilidade solidaria deve estar limitada aos
imoveis de propriedade comum ao casal.

11l — Conclusoes e Pedidos

- refere que o auto de infracdo deve ser julgado improcedente e que ele
demonstrou:
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(a) A nulidade do langamento por erro de capitulacdo legal;

(b) A nulidade do langamento pela incorreta apuragdo da base de calculo do
tributo langado, que deveria necessariamente ter ocorrido pelo arbitramento
exigido pelo art. 53, §2°, do RIR/2018 e pelo art. 18, §2°, da Lei n° 9.250/95,
considerando os diversos elementos que demonstram a precariedade e
inidoneidade da escritura¢do e a impossibilidade de determinagdo do resultado
real, a saber:

(b. 1) A absoluta irrealidade do resultado da atividade frente a receita bruta
apurados pela Fiscalizagdo (resultados em percentuais, nos anos-calendario de
2016, 2017 e 2018 de 56,97%, 60,51% e 37,95% sobre a receita bruta,
respectivamente) e a impossibilidade de tributo adquirir caracteristicas de sang¢ao;

(b.2) Que a auséncia ou ndo apresenta¢do da escrituragdo, por si sO, seria causa
para arbitramento do resultado;

(b.3) No tocante a glosa das despesas com insumos devolvidos e ndo escriturados,
a auséncia de escrituragdo das despesas;

H 12




ACORDAO 2101-002.875 — 22 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11000.726411/2021-88

(b.4) Que a inclusdo, ano ano-calendario de 2019, de despesas que ndao haviam
sido escrituradas ocasionou um resultado apurado pelo fisco que, naquele ano, é
consequentemente préoximo da realidade;

(b.5) A glosa de despesas financeiras efetivamente ocorridas, ora comprovadas
nesta defesa;

(b.6) Que, por consequéncia, os resultados irreais apurados pela Fiscalizacdo
demonstram que outras despesas ndo escrituradas devem necessariamente ter
ocorrido, mas que o precario conjunto probatdrio, e a impossibilidade de
comprovagdo destas despesas, apenas reforcam que, na pratica, era inexistente a
contabilidade da atividade rural do Impugnante;

(c) A ilegalidade da responsabilizagdo solidaria, pela auséncia de pratica em
conjunto do mesmo fato gerador;

(d) Subsidiariamente, a necessidade de: tributacdo pelo arbitramento, langando-
se o imposto sobre base limitada a 20% da receita bruta, e de reducdo do
percentual da multa qualificada de 150% para 100%; e de afastamento da glosa
das despesas atinentes a correcdo monetdria sobre pagamento de empréstimos
bancarios e do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural.

Por fim, a Impugnante requer que a impugnacdo seja acolhida para que seja
declarada a nulidade do Auto de Infracdo n2 11000.726.411/2021-88, por erro
material na determinacdo da base de célculo do tributo langado e por equivoco na
capitulacdo legal da autuacdo, ou, subsidiariamente, que seja reduzido o IRPF
como consequéncia do acolhimento da necessidade de apuracdo do resultado
tributavel pelo arbitramento, a 20% da receita bruta, que seja afastada a
responsabilidade soliddria e reduzida a multa qualificada para o montante de
100%, ou, ainda, que haja a redu¢do da exagdo com base na reinclusdo das
despesas indevidamente glosadas notadamente as despesas financeiras tidas por
ndo comprovadas e as consideradas como ndo relacionadas a atividade rural
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(corre¢do monetdria sobre o pagamento de empréstimos bancarios e Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural), na forma do exposto.

Final da transcrigdo do relatdrio do Acorddo n® 105-009.007

4, Ao Julgar procedente em parte a impugnacdo mantendo em parte o crédito
tributdrio em litigio, o acérdao recorrido tem a ementa redigida como se segue.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2017, 2018, 2019, 2020
ATIVIDADE RURAL. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Tributam-se como rendimentos omitidos da atividade rural as receitas
dessa atividade detectadas pelo Fisco, por meio de documentos habeis e
idoneos, que ndo foram informadas na Declaracdo de Ajuste Anual.
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DESPESAS DA ATIVIDADE RURAL. LIVRO CAIXA. COMPROVAGAO.

As dedugdes passiveis e consignadas no Livro Caixa da atividade rural
devem estar relacionadas a atividade e comprovadas com documentos
habeis e idoneos.

RENDIMENTOS DA ATIVIDADE RURAL. OPGAO PELA FORMA DE APURAGAO
DO RESULTADO. ALTERAGAO. IMPOSSIBILIDADE.

Exercida a opcao pela forma de tributacdo do resultado da atividade rural
na Declarag¢dao de Ajuste Anual, incabivel a sua alteragdo, mormente apds
acao fiscal que apura omissao de rendimentos desta atividade.

NULIDADE DO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

Comprovada a regularidade do procedimento fiscal, porque atendeu aos
preceitos estabelecidos na legislacdo tributaria, ndo ha que se cogitar em
nulidade do langamento.

MULTA DE OFICIO. QUALIFICAGAO.

Por expressa determinagdo legal, a multa de oficio de 75% é aplicavel em
casos de omissdo de rendimentos, devendo a multa ser qualificada nos
casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502, de 30 de novembro de
1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

MULTA. VEDAGAO AO CONFISCO. INAPLICABILIDADE.
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A vedacdo constitucional ao confisco dirige-se ao legislador e refere-se
exclusivamente a impostos, competindo a autoridade administrativa
apenas exigir a multa, nos termos da lei que a instituiu.

DECISOES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

Os efeitos da jurisprudéncia judicial e administrativa no ambito da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil somente se aplicam as
partes nelas envolvidas, ndo possuindo carater normativo exceto nos casos
previstos em lei.

4.1. Verifica-se que a decisdo cancelou as glosas de despesas referentes a devolugdes de
compras como disposto as e-fls. 1808/1809.

4.2, Parte das glosas a titulo de despesas financeiras também foi cancelada, com base
na documentacdo entregue pelo contribuinte em sede de impugnacdo, conforme a
fundamentacéo disposta as e-fls. 1809/1816 da decisdo de piso.
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4.3. A partir dos demonstrativos de apura¢do do IRPF (e-fls. 1817/1818) e da tabela
disposta ao final da decisdo recorrida (e-fls. 1824), pode-se ter nogao do montante exonerado pela
decisdo de primeira instancia.

Fiscalizacao Decisdo DRJ
Periodo | \aj0r lancado valor valor mantido | Multa valor originario
de rincipal excluido rincipal (%) Valor da multa (principal +
Apuragéo P P P P multa)
2016 R$922.799,85 | R$605.284,25 R$317.515,60 75% R$238.136,70 R$555.652,30
R$2.061.546,27 R$2.061.546,27 | 150% | R$3.092.31 9,41 R$5.153.865,68
2017 R$1.536.262,57 | R$261 .685,53 | R$1.274.577,04 75% R$955.932,78 R$2.230.509,82
R$2.011.061,90 R$2.011.061,90 | 150% | R$3.016.592,85 R$5.027.654,75
2018 R$370.769,91 | R$53.21 8,17 R$317.551,74 75% R$238.163,81 R$555.715,55
R$1.633.892,39 R$1.633.892,39 | 150% | R$2.450.838,59 R$4.084.730,98
2019 R$444.325,91 | R$29.854,42 R$414.471,49 | 150% R$621.707,24 R$1.036.178,73
R$8.980.658,80 | R$950.042,37 | R$8.030.616,43 R$10.613.691,36 | R$18.644.307,79
Montante que remanesce em litigio
4.4, A parte inicial do voto inserto na decisdao recorrida evidencia que a matéria

relacionada a responsabilidade solidaria ndo foi impugnada e, nos termos do artigo 17 do Decreto
n2 70.235/1972 restou preclusa.

5. Ambos, contribuinte e responsdavel soliddrio foram cientificados da decisdao de
primeira instancia em 17/11/2022 (e-fls. 1833 e 1834), e interposto o recurso voluntario (e-fls.
1837/1881), protocolado em 16/12/2022 (e-fls. 1835), nas razdes de recurso, apds breve
exposicao dos fatos . o recorrente manifesta discordancia com os termos da decisdao de primeira
instancia, destacadamente, quanto a alegada “inidoneidade da escrituragdo e a impossibilidade de
determinagdo do resultado real com a minima fidelidade, o que leva a necessidade de
arbitramento do resultado” (e-fls. 1840).

6. A argumentacdo deduzida na peca recursal se subdivide nos tépicos enumerados a
seguir:
e-fls.

1l - DAS RAZOES PARA REFORMA DA DECISAO RECORRIDA E JULGAMENTO DE INTEGRAL
IMPROCEDENCIA DO AUTO DE INFRACAO

(A) NULIDADE POR ERRO DE CAPITULAGAO LEGAL 1843/1848
(B) NULIDADE PELA INCORRETA DETERMINAGAO DA BASE DE CALCULO DO IMPOSTO 1848/
LANCADO — ESCRITURAGAO INIDONEA — IMPOSSIBILIDADE DE DETERMINAGCAO DO
RESULTADO REAL — NECESSIDADE DE ARBITRAMENTO DO RESULTADO

(B.1) A INEXATIDAO E IRREALIDADE DO RESULTADO DA ATIVIDADE FRENTE A RECEITA 1848/1869

BRUTA APURADOS PELA FISCALIZAGAO

IMPOSSIBILIDADE DO TRIBUTO ADQUIRIR CARACTERISTICAS DE SANGAO

INCIDENCIA DO ART. 53, §22, DO RIR/2018 E ART. 18, §22, DA LEI N2 9.250/9

1869/1870

(B.2) DA RAZOABILIDADE/PROPORCIONALIDADE — A AUSENCIA OU NAO
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APRESENTAGAO DA ESCRITURAGAO SERIA CAUSA PARA O RESULTADO ARBITRADO —
CONTRIBUINTE PENALIZADO PELA DOCUMENTAGAO QUE APRESENTOU

(B.3) A INCLUSAO, ANO ANO-CALENDARIO DE 2019, DE DESPESAS QUE NAO HAVIAM ~ 1870/1872
SIDO ESCRITURADAS — RESULTADO APURADO PELO FISCO QUE, NAQUELE ANO, E
CONSEQUENTEMENTE PROXIMO DA REALIDADE
(B.4) DESPESAS INDEVIDAMENTE GLOSADAS — PARCIAL ACOLHIMENTO DA 1872/1874
IMPUGNACAO

(C) SUBSIDIARIAMENTE 1874
(C.1) NECESSIDADE DE LANCAMENTO PELO ARBITRAMENTO DO RESULTADO — 1874
CONSEQUENTE REDUCAO DO IMPOSTO LANCADO
(C.2) NECESSIDADE DE REDUCAO DO PERCENTUAL DA MULTA QUALIFICADA DE 150% —  1874/1875
VEDACAO AO CONFISCO
(C.3) NECESSIDADE DE AFASTAMENTO INTEGRAL DA GLOSA DAS DESPESAS ATINENTES | 1875/1877
A CORRECAO MONETARIA SOBRE PAGAMENTO DE EMPRESTIMOS BANCARIOS E AO
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL

1877/1878

(D) ILEGALIDADE DA RESPONSABILIZAGAO SOLIDARIA — AUSENCIA DE PRATICA EM
CONJUNTO DO MESMO FATO GERADOR

6.1. Faz-se a transcricdo dos pedidos (e-fls. 1879/1881):
IV — CONCLUSOES E PEDIDOS

Consoante defendido ao longo deste Recurso Voluntédrio, o Acérddo n? 105-
009.007 merece parcial reforma, para que o Auto de Infracdo seja anulado ou
reformado. Para tanto, o Recorrente demonstrou:

(a) A nulidade do langamento por erro de capitulacdo legal;
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(b) A nulidade do langamento pela incorreta apuragdo da base de calculo do
tributo langado, que deveria necessariamente ter ocorrido pelo arbitramento
exigido pelo art. 53, §22, do RIR/2018 e pelo art. 18, §22, da Lei n2 9.250/95,
considerando os diversos elementos que demonstram a precariedade e
inidoneidade da escrituragdo e a impossibilidade de determinagdo do resultado
real, a saber:

(b.1) A absoluta irrealidade do resultado da atividade frente a receita bruta
apurados pela Fiscalizagdo (resultados em percentuais, nos anos-calendario de
2016, 2017 e 2018, de 56,97%, 60,51% e 37,95% sobre a receita bruta,
respectivamente) e a impossibilidade de tributo adquirir caracteristicas de
sang¢ao;

(b.2) Que a auséncia ou ndo apresentacdo da escrituragdo, por si so, seria
causa para arbitramento do resultado;

(b.3) No tocante a glosa das despesas com insumos devolvidos e ndo
escriturados, a auséncia de escrituragdo das despesas;
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(b.4) Que a inclusdo, ano ano-calendario de 2019, de despesas que ndo haviam
sido escrituradas ocasionou um resultado apurado pelo fisco que, naquele ano,
é consequentemente proximo da realidade;

(b.5) A glosa de despesas financeiras efetivamente ocorridas, comprovadas na
Impugnacao, e que foram parcialmente acolhidas pela DRJ;

(b.6) Que, por consequéncia, os resultados irreais apurados pela Fiscalizagdo
demonstram que outras despesas ndo escrituradas devem necessariamente
ter ocorrido, mas que o precdrio conjunto probatério, e a impossibilidade de
comprovacdo destas despesas, apenas reforcam que, na pratica, era
inexistente a contabilidade da atividade rural do Recorrente;

(c) A ilegalidade da responsabilizagdo solidaria, pela auséncia de pratica em
conjunto do mesmo fato gerador;

(d) Subsidiariamente, a necessidade de: tributacdo pelo arbitramento, langando-
se 0 imposto sobre base limitada a 20% da receita bruta; de reducdo do
percentual da multa qualificada de 150% para 100%; e de afastamento integral da
glosa das despesas atinentes a correcdo monetdria sobre pagamento de
empréstimos bancdrios e do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural.

Ante o exposto, o Recorrente requer o provimento deste Recurso Voluntario,
para que seja parcialmente reformado o Acérdao n? 105-009.007, de modo que
seja declarada a nulidade do Auto de Infracdo n2 11000-726.411/2021-88, por
erro material na determinacdo da base de calculo do tributo lancado e por
equivoco na capitulacdo legal da autuagcdo, ou, subsidiariamente, que seja
reduzido o IRPF como consequéncia do acolhimento da necessidade de apuragdo
do resultado tributdvel pelo arbitramento, a 20% da receita bruta; que seja
afastada a responsabilidade solidaria e reduzida a multa qualificada para o
montante de 100%; ou, ainda, que haja a redugdo da exa¢dao com base na
reinclusdo das despesas indevidamente glosadas, na forma do exposto,
notadamente todas as despesas financeiras tidas por ndo comprovadas e as
consideradas como ndo relacionadas a atividade rural (corre¢do monetaria sobre
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0 pagamento de empréstimos bancdrios e Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural).

7. E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Antonio Savio Nastureles, Relator
CONHECIMENTO
8. O recurso é tempestivo, porém, ha de se delimitar a matéria conhecida.

ALEGACOES SOBRE APLICACAO DE SANCAO CONFISCATORIA. NAO CONHECIMENTO
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9. N3o conheco das alegacdes deduzidas no tdpico intitulado “(C.2) NECESSIDADE DE
REDUCAO DO PERCENTUAL DA MULTA QUALIFICADA DE 150% — VEDACAO AO CONFISCO” , relacionado a
aplicacdo de sangdo confiscatdria, por for¢ca do enunciado da Simula CARF n? 2.

Sumula CARF n2 2:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. MATERIA NAO IMPUGNADA. NAO CONHECIMENTO

10. Mesmo diante da preclusdao determinada pela decisdo de piso, no tépico intitulado
“(D) ILEGALIDADE DA RESPONSABILIZACAO SOLIDARIA — AUSENCIA DE PRATICA EM CONJUNTO DO MESMO
FATO GERADOR" sdo deduzidos argumentos para asseverar a ilegalidade da imputacdo de
responsabilidade solidaria.

11. N3do conheco das alegacdes deduzidas nesse topico, posto que a matéria sobre a
imputacdo de responsabilidade soliddria ndo foi impugnada (subitem 4.4 supra) e, por

consequéncia, nos termos do artigo 17 do Decreto 70.235/1972. ndo se instaurou o litigio relativo

a matéria de interesse da coobrigada

12. N3o questionada a matéria na fase prépria, precluso estara o direito de fazé-lo em
outro momento processual. No caso sob andlise, ocorreu a preclusdo tanto consumativa quanto
temporal da discussdo da questdo relacionada a imputacdo de responsabilidade solidaria a
conjuge do Recorrente.

QUESTOES PRELIMINARES

13. O recurso voluntario deduz questées preliminares que foram bem analisados pela
decisdo de primeira instancia. Assumo as razdes contidas na decisdo de piso para fundamentar a
rejeicdo das questdes preliminares.

Inicio da transcri¢éo do relatorio do Acdrddo n? 105-009.007

Da nao Ocorréncia de Nulidade do Langamento

Ndo deve prosperar a alegacdo de nulidade do langamento seja por erro na
capitulacdo legal, seja pela incorreta apuragao da base de célculo tributavel.

A capitulagdo legal informada no Auto de Infracdo para as infragdes verificadas é a
seguinte:

InfracOes: Omissdo de Rendimentos da Atividade Rural — Devolucées de Depdsitos

e Compras Transferidas a Terceiros, e Omissdo de Rendimentos da Atividade

Rural:

ENQUADRAMENTO LEGAL

Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2016 e 31/12/2017:
Arts. 57 a 61, 71 e 83 do RIR/99

Art. 10, inciso IX e paragrafo Unico, da Lei n' 11.482/07, incluido pela Lei n2 13.149, de
2015.
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Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2016 e 31/12/2013:
Arts. 57 a 61, 71 e 83 do RIR/99

Art. 19, inciso IX e paragrafo Unico, da Lei n" 11.482/07, incluido pela Lei n® 13.149, de
2015.

Arts. 50 a 54, 63 e 76 do RIR/16

Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2019 e 31/12/2019:

Art. 1°. inciso IX e paragrafo Unico, da Lei n® 11.482/07: incluido pela Lei n° 13.149, de
2015

Arts. 50 a 54, 63 e 76 do RIR/18

InfracOes: Despesa da Atividade Rural ndo Comprovada — Anexo 5 do Relatério

Fiscal; Despesa da Atividade Rural ndo Comprovada — Despesas com Empresas

Inexistentes de Fato; Despesa da Atividade Rural ndo Comprovada — DevolucGes

de Compras ndo Registradas, e Despesa da Atividade Rural ndo Comprovada —

Despesas Bancarias:

ENQUADRAMENTO LEGAL

Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2016 e 31/12/2017:

Arts. 62, 71 e83do RIR/99

Art. 1°. inciso IX e paragrafo Unico, da Lei n°® 11.482/07: incluido pela Lei n° 13.149, de
2015

Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2018 e 31/12/2018:

Arts. 62, 71 e 83 do RIR/99

Art. 1°. inciso IX e paragrafo Unico, da Lei n° 11.482/07: incluido pela Lei n° 13.149, de
2015

Arts. 55, 63 €76 do RIR/18
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O art. 57 do RIR/99 e o art. 50 do RIR/2018, com base no art. 92 da Lei n2
9.250/1995, estabelecem que sdo tributaveis os resultados positivos provenientes
da atividade rural exercida pelas pessoas fisicas, apurados conforme o disposto
nas respectivas Se¢des VIl — Rendimentos da Atividade Rural do Capitulo Il —
Rendimentos Tributdveis dos citados Regulamentos do Imposto sobre a Renda
(RIR/99 e RIR/2018).

E exatamente nas Secdes VIl de ambos os regulamentos, cada qual aplicaveis
durante os respectivos periodos de vigéncia, que sdo tratados os rendimentos da
atividade rural.

Ou seja, o Auto de Infracdo ao indicar o art. 57 do RIR/99 e o art. 50 do RIR/2018,
diferentemente do alegado pelo Impugnante, ndo estabelece que o langamento
foi efetuado apenas com base no art. 71 do RIR/99 e no art. 63 do RIR/2018 e sim
com observancia de todos os artigos da respectivas Se¢Ges VIl dos Regulamentos,
entre eles o artigo que dispde que o resultado da explora¢do da atividade rural
serd apurado mediante escrituracdo do livro-caixa, que deverd abranger as
receitas, as despesas de custeio, os investimentos e os demais valores que

E 19




ACORDAO 2101-002.875 — 22 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11000.726411/2021-88

integrem a atividade (Lei n2 9.250, de 1995, art. 18, caput) e o que dispde que se
considera resultado da atividade rural a diferenca entre o valor da receita bruta
recebida e o das despesas de custeio e de investimentos pagos no ano-calendario,
correspondentes a todos os imdveis da pessoa fisica, independentemente de
localizagdo (Lei n© 8.023, de 1990, art. 42).

Assinale-se, ainda, que a base legal indicada nos art. 57 do RIR/99 e art. 50 do
RIR/2018 é o art. 92 da Lei n2 9.250/1995, que assim dispde:

Art. 92 O resultado da atividade rural, apurado na forma da Lei n® 8.023, de 12
de abril de 1990, com as altera¢des posteriores, quando positivo, integrard a
base de cdlculo do imposto definida no artigo anterior.

Por seu turno, a Lei n2 8.023/1990 trata da tributacdo do resultado da atividade
rural.

Em relagdo a base legal das infracGes relativas as despesas ndo comprovadas,
cumpre assinalar que os arts. 62, 71 e 83 do RIR/99 e 55, 63 e 76 do RIR/2018
tratam, respectivamente, das despesas de custeio e dos investimentos dedutiveis
para fins de apuracdo do resultado da atividade rural, da possibilidade de o
contribuinte optar pela apuracdo do resultado com base a vinte por cento da
receita bruta e sobre a base de calculo do imposto sobre a renda das pessoas
fisicas devido no ano-calendario.

Ou seja, a fiscalizacdo indicou corretamente a base legal das infracdes apontadas.

Por fim, assevere-se que, em se constatando que o montante de tributos exigidos
no langcamento fiscal é superior ao devido pelo contribuinte, a solugdo que se
impde é a retificagdo do crédito tributdrio constituido, ndo a sua anulagdao, em
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vista do principio da revisibilidade dos atos administrativos, em sede do
contencioso administrativo tributdrio, que no Direito Tributdrio se manifesta no
inciso | do artigo 145 da Lei n® 5.172/1966, Cddigo Tributario Nacional (CTN), e da
falta de previsdo desta possibilidade no artigo 59 do Decreto n2 70.235/1972.

Em relagdo as alega¢des de nulidade do langamento, insta esclarecer, ainda, que o
Processo Administrativo Fiscal (PAF) é regulado por legislagdo especifica, no caso
o Decreto n? 70.235/1972, que contempla as hipoteses de nulidade no seu art.
59:

Art. 59. Sdo nulos:
| - Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - Os despachos e decisGes proferidos por autoridade incompetente ou com
preterigdo do direito de defesa.

Infere-se que, sendo os atos e termos lavrados por autoridade competente e
garantido o direito de defesa, ndo ha que se cogitar da nulidade do Auto de
Infragdo (Al).
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Por outro lado, hd que acrescentar que, havendo irregularidades, incorre¢des ou
omissdes diferentes das previstas no art. 59, essas ndao implicardo nulidade e
poderdo ser sanadas, como determina o art. 60 do mesmo Decreto, se o sujeito
passivo restar prejudicado:

Art. 60. As irregularidades, incorrecbes e omissoes diferentes das referidas no
artigo anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando
resultarem em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado
causa, ou quando ndo influirem na solugdo do litigio.

Portanto, sendo os atos e termos lavrados por autoridade competente e
garantido o direito de defesa, ndo ha que se cogitar de nulidade do Auto de
Infracdo. No caso presente, apds andlise dos autos, pode-se constatar que o Al
atacado foi lavrado por autoridade competente — o Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil — cuja competéncia (para fiscalizar e constituir o crédito
tributario) decorre de lei, conforme prescreve o art. 142, do CTN, e o art. 62, da
Lei n2 10.593/2002, a seguir transcritos:

Cddigo Tributdrio Nacional

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o
crédito tributdrio pelo lancamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
correspondente, determinar a matéria tributdvel, calcular o montante do
tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢éo da
penalidade cabivel.

Pardgrafo unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e
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obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional.
Lei n? 10.593, de 2002

Art. 62 Sdo atribuigdes dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil:

I - no exercicio da competéncia da Secretaria da Receita Federal do Brasil e em
cardter privativo:

a) constituir, mediante lancamento, o crédito tributdrio e de contribuicées;

b) elaborar e proferir decisées ou delas participar em processo administrativo-
fiscal, bem como em processos de consulta, restituicGo ou compensagdo de trib
utos e contribuigées e de reconhecimento de beneficios fiscais;

[.]

c) executar procedimentos de fiscalizagdo, praticando os atos definidos na
legislagdo especifica, inclusive os relacionados com o controle aduaneiro,
apreens@o de mercadorias, livros, documentos, materiais, equipamentos e
assemelhados;
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Assim, ao contrario do que alega o Impugnante, pode-se verificar que o Auto de
Infracdo e seus anexos sao perfeitamente compreensiveis, estando devidamente
motivados, sendo que todas as formalidades essenciais relacionadas a sua
lavratura foram atendidas. Pode-se observar, ainda, que o Al traz a descri¢ao dos
fatos e os fundamentos legais relacionados ao langcamento efetuado.

Cabe mencionar, ainda, que a Autoridade Fiscal apresenta em seu relatério fiscal
toda a fundamentacdo legal e fatica que rege a matéria, permitindo que o
Impugnante apresentasse sua peca contestatéria, demonstrando que também
nado houve prejuizo a sua defesa.

No que se refere a ampla defesa e ao contraditério, cabe salientar, ainda, que o
tramite de um PAF envolve dois momentos distintos: a fase oficiosa do
procedimento e a fase contenciosa. A primeira fase do procedimento, a fase
oficiosa, é de atuacdo exclusiva da autoridade tributdria, que busca obter
elementos, visando a demonstrar a ocorréncia do fato gerador e as demais
circunstancias relativas a exigéncia.

Na fase oficiosa, portanto, a Fiscalizacdo atua com poderes amplos de
investigacdo, tendo liberdade para interpretar os elementos de que dispde. Ja a
fase processual contenciosa da relagdo fisco-contribuinte se inicia com a
impugnacao tempestiva do sujeito passivo e eventuais responsaveis tributdrios e
se caracteriza pelo conflito de interesses submetido a Administracdo (art. 14, do
Decreto n2 70.235/1972). A solucdo desse conflito é que se aplicam as garantias
constitucionais da observancia do contraditério e da ampla defesa.

Como a fase litigiosa s6 se instaura com a impugnacdo, fica assegurado ao
contribuinte, nessa fase, o mais amplo direito de apresentar suas alegacdes e
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documentos em sua defesa.

Nesse contexto, também se constata que foi possivel o pleno exercicio do direito
de defesa e do contraditério, pois ha prova nos autos de que o sujeito passivo foi
regularmente cientificado do Al, tendo acesso a todas as informag¢des necessarias
para elaborar sua defesa, a qual demonstra a inexisténcia de prejuizo.

Da Determinag¢ao da Base de Calculo do Imposto Lan¢ado e do ndao Cabimento
da Aplicagdo de Arbitramento do Resultado

O contribuinte alega a nulidade do langamento pela suposta “incorreta apuragao
da base de célculo tributdvel, haja vista a inidoneidade da escrituracdo e a
impossibilidade de determinac¢do do resultado real com minima fidelidade, o que
leva a necessidade de arbitramento do resultado”.

Sobre a apuragdo do imposto sobre a renda incidente sobre a atividade rural
assim dispde o Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), aprovado pelo
Decreto n? 3.000, de 26 de margo de 1999:

Art. 60. O resultado da exploracGo da atividade rural serd apurado mediante
escrituragdo do Livro Caixa, que deverd abranger as receitas, as despesas de
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custeio, os investimentos e demais valores que integram a atividade (Lei n®
9.250, de 1995, art. 18).

§ 12 O contribuinte deverd comprovar a veracidade das receitas e das despesas
escrituradas no Livro Caixa, mediante documenta¢do idénea que identifique o
adquirente ou beneficidrio, o valor e a data da operagdo, a qual serd mantida
em seu poder a disposicdo da fiscalizagdo, enquanto ndo ocorrer a decadéncia
ou prescricdo (Lei n2 9.250, de 1995, art. 18, § 19).

$ 22 A falta da escrituragdo prevista neste artigo implicara arbitramento da
base de cdlculo a razéio de vinte por cento da receita bruta do ano-calenddrio
(Lei n© 9.250, de 1995, art. 18, § 29).

[.]

Art. 63. Considera-se resultado da atividade rural a diferenca entre o valor da
receita bruta recebida e o das despesas pagas no ano-calenddrio,
correspondente a todos os imdveis rurais da pessoa fisica (Lei n® 8.023, de
1990, art. 42, e Lei n? 8.383, de 1991, art. 14).

[..]

Art. 71. A opgdo do contribuinte, o resultado da atividade rural limitar-se-d a
vinte por cento da receita bruta do ano-calenddrio, observado o disposto no
art. 66 (Lei n? 8.023, de 1990, art. 59).

$§ 19 Essa opgdo ndo dispensa o contribuinte da comprovag¢do das receitas e
despesas, qualquer que seja a forma de apuragdo do resultado.

Por seu turno, assim dispde sobre o tema o Regulamento do Imposto de Renda
(RIR/2018), aprovado pelo Decreto n? 9.580/2018:
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Art. 53. O resultado da exploracéo da atividade rural serd apurado mediante
escrituragdo do livro-caixa, que deverd abranger as receitas, as despesas de
custeio, os investimentos e os demais valores que integrem a atividade ( Lei n®
9.250, de 1995, art. 18, caput ).

§ 19 O contribuinte comprovard a veracidade das receitas e das despesas
escrituradas no livro-caixa, por meio de documentagdo idénea que identifique
0 adquirente ou o beneficidrio, o valor e a data da operagdo, a qual serd
mantida em seu poder a disposicdo da fiscalizagdo, enquanto ndo ocorrer a
decadéncia ou a prescricdo ( Lei n® 9.250, de 1995, art. 18, § 12 ).

$ 29 A falta da escrituragdo prevista neste artigo implicara arbitramento da
base de cdlculo a razéo de vinte por cento da receita bruta do ano-calenddrio
(Lein?9.250, de 1995, art. 18, § 22).

(...)

Art. 56. Considera-se resultado da atividade rural a diferenca entre o valor da
receita bruta recebida e o das despesas de custeio e de investimentos pagos no
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ano-calenddrio, correspondentes a todos os imdveis da pessoa fisica,
independentemente de localiza¢do (Lei n© 8.023, de 1990, art. 42 ).

(...)

Art. 63. A opgdo do contribuinte, o resultado da atividade rural ficard limitada
a vinte por cento da receita bruta do ano-calenddrio, observado o disposto no
art. 59 (Lei n2 8.023, de 1990, art. 59).

$§ 12 A opgdo de que trata o caput ndo dispensa o contribuinte da comprovagéo
das receitas e das despesas, independentemente da forma de apuragdo do
resultado.

(...)

O Regulamento do Imposto de Renda, seja o RIR/99, seja o RIR 2018, estabelece
gue a falta da escrituragdo prevista implicard arbitramento da base de célculo a
razdo de vinte por cento da receita bruta do ano-calendario (Lei n? 9.250, de
1995, art. 18, § 29). O mesmo entendimento é aplicado nos casos em que a
escrituracdo é considerada imprestavel por conter deficiéncias que tornem
impossivel a apuracao do resultado, o que nao foi verificado no presente caso.

Ocorre que o contribuinte apresentou os livros-caixa referentes aos anos-
calendario fiscalizados conforme solicitado pela fiscalizacdo. Assinale-se que o
livro-caixa relativo ao ano-calendario 2019 havia sido apresentado pelo
contribuinte na forma determinada pela Instrucdo Normativa RFB n2 1.903, de 24
de julho de 2019 (Livro Caixa Digital do Produtor Rural), assim, os dados
transmitidos pelo fiscalizado relativos a esse periodo foram obtidos nos bancos de
dados da prépria Receita Federal.
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No caso ora analisado ha escrituracdo contabil vdlida, tendo o contribuinte
apresentado a fiscalizagdo os Livros Caixa fisicos e informado a entrega do livro
caixa digital referente ao ano-calendario de 2019.

A fiscalizacdo com base nos documentos apresentados e informagdes obtidas nos
sistemas da Receita Federal e nos de Secretarias de Fazenda estaduais verificou
omissoes de rendimentos, ndo escrituracdo de determinadas despesas e a
escrituracdo de despesas indedutiveis, procedendo aos ajustes na apuragdo do
imposto devido e ao langamento de diferengas de imposto apuradas e dos
acréscimos legais previstos em lei.

As incorrecdes relacionadas ao registro das receitas e despesas ndo tornaram a
escrituracdo contdbil do contribuinte imprestavel, tendo a fiscalizagdo logrado
suplantar as irregularidades verificadas a partir do conjunto probatério colhido
durante o procedimento fiscal.

Cabe transcrever parte da conclusao do relatdrio fiscal:

6 - CONCLUSAO
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Apesar da fiscalizacdo ter detectado uma série de infragGes lacionadas ao registro
das receitas e despesas da atividade rural pelo contribuinte nos respectivos livros
caixa da atividade rural, conforme relatado no presente relatério fiscal, tais
deficiéncias de escrituragao ndo tem o conddo de tornar a escrituragao dos livros
caixa imprestaveis, levando obrigatoriamente ao arbitramento do resultado a
razdo e 20% sobre a receita bruta, haja vista que a partir do conjunto probatdrio
dos elementos colhidos pela fiscalizagdo durante o procedimento fiscal e juntados
ao processo foi possivel suplantar tais irregularidades e apurar os resultados
tributaveis da atividade rural efetivamente auferidos pelo contribuinte nos anos-
calendario 2016 a 2019, mantendo-se, portanto, a opgao de tributacdo com base
no resultado por ele escolhida por ocasido da entrega das DAA.

ApOds a acdo fiscal, o contribuinte tenta desconstituir o lancamento efetuado em
seu desfavor alegando que a escrituragdo fiscal do periodo fiscalizado era
imprestavel e que a fiscalizagcdao deveria ter procedido o arbitramento da base de
calculo a razdo de vinte por cento da receita bruta do ano-calendario.

Cabe assinalar que o arbitramento do resultado a razdo de vinte por cento da
receita bruta do ano-calendario é uma medida excepcional.

Assinale-se, ainda, que a legislacdo apresenta duas opg¢bes para tributacdo da
atividade rural:

a) com base no art. 42 da Lei n? 8.023, de 1990, a regra geral da tributacdo dos
rendimentos da atividade rural é decorrente do confronto das receitas brutas com
as despesas incorridas no curso do ano-calendario;

b) com base legal no art. 52 da Lei n2 8.023, de 1990, é estabelecida uma
possibilidade de exce¢do a regra geral, qual seja, a opg¢do, pelo contribuinte, pela
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tributacdo presumida, cuja base de calculo é de 20% da receita bruta do
ano-calendario. Tal opg¢do é exercida quando da entrega da Declaragao de Ajuste
Anual (DAA), no Anexo da Atividade Rural.

Na hipétese do inicio de um procedimento fiscal, em que o contribuinte tenha
efetivado a entrega da DAA, tem-se a perda da espontaneidade do sujeito
passivo, em virtude do disposto no art. 72 do Decreto n? 70.235/1972.

Dessa forma, a opgao eleita para tributagao da atividade rural quando do envio da
declaragdo se torna definitiva para o sujeito passivo sob fiscalizagao e, ndo sendo
o caso de arbitramento como ja assinalado neste voto, a op¢do do contribuinte
deve ser respeitada pela fiscalizagao.

Final da transcrigdo do relatdrio do Acoérddo n® 105-009.007

QUESTOES DE MERITO.

14. Pode-se divisar relacdo de coincidéncia entre as razGes deduzidas no recurso
voluntario e as ofertadas ao tempo da impugnacdo. Por considerar que a decisdo de piso perfez
analise correta e exauriente da situacdo fatica subjacente a exigéncia fiscal assim como das
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guestdes suscitadas na impugnacao, valho-me do preceito contido no artigo 114, § 12, inciso | do
Regimento Interno do CARF (RICARF) e adoto como razées de decidir os fundamentos contidos no
voto da decisdo recorrida, que se passa a transcrever.

Inicio da transcrigdo do voto inserto no Acérddo n® 105-009.007

()

No caso ora analisado, a fiscalizacdo agiu corretamente ao efetuar o langcamento
tendo em vista as infragOes apuradas e a legislacdo tributaria vigente a época dos
fatos, ndo sendo cabivel, pelas razdes ja apontadas neste voto, o arbitramento do
resultado da atividade rural sob a alegacdo de respeito aos principios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

N3o hd amparo legal para a fiscalizacdo considerar despesas escrituradas nao
comprovadas como passiveis de dedugdo na apuragdo do imposto devido.

(...).
Das Despesas Glosadas

Inicialmente, cabe recordar que na impugnacdo o contribuinte deve, em relacdo a
cada ponto do langamento que ndo concorda, apresentar os motivos de fato e de
direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razdes e provas que
possuir, nos termos do art. 16 do Decreto n2 70.235/1972, PAF, conforme abaixo:

Art. 16. A impugnagdo mencionard:

(...)

Ill - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
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discorddncia e as razées e provas que possuir; (Redagdo dada pela Lei n® 8.748,
de 1993)

(...)
Glosa de Despesas Financeiras

A fiscalizagdo apontou no relatério fiscal que o contribuinte foi intimado a
apresentar os comprovantes e/ou extratos bancarios, de forma que as despesas
bancarias escrituradas nos livros caixa fossem consideradas comprovadas. Devido
a auséncia de comprovagao ou por serem indedutiveis, algumas despesas foram
glosadas pela fiscalizacao.

Em sede de defesa, o contribuinte apresenta documentos bancarios com vistas a
comprovacdo de despesas bancarias e refere que deve ser afastada a glosa das
despesas atinentes a corre¢do monetdria sobre o pagamento de empréstimos
bancarios.

A glosa das despesas atinentes a corre¢do monetaria sobre o pagamento de
empréstimos bancdrios deve permanecer pois se constitui em despesa indedutivel
nos termos do § 12 da Lei n? 8.023/1990 e art. 55 do Regulamento do Imposto de
Renda (RIR/99 e RIR/2018) abaixo transcritos:
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Lei n2 8.023, de 12/04/1990

Art. 42 Considera-se resultado da atividade rural a diferenca entre os valores
das receitas recebidas e das despesas pagas no ano-base.

§ 12 E indedutivel o valor da corre¢do monetdria dos empréstimos contraidos
para financiamento da atividade rural. (grifei)

(...)
RIR/99 e RIR/2018

Art. 55. Os investimentos serdio considerados despesas no més do pagamento
(Lei n? 8.023, de 1990, art. 42, § 29).

(..)

§ 11. Os encargos financeiros, exceto quanto a atualizagéio monetdria, pagos
em decorréncia de empréstimos contraidos para financiamento da atividade
rural poderdo ser deduzidos no més do pagamento (Lei n2 8.023, de 1990, art.
49, § 19).

(...)
Glosas de Despesa com o pagamento de ITR

Nos termos da legislacdo tributaria, considera-se despesa de custeio aquela
necessdria a percepc¢do dos rendimentos da atividade rural e a manutencdo da
fonte pagadora, relacionada com a natureza das atividades rurais exercidas.

O imposto sobre a propriedade territorial rural é um imposto que incide sobre o
patrimonio do contribuinte, sobre a propriedade do imdvel e seu pagamento
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independente da exploragdo ou ndo do imdvel.

Nesse sentido, o ITR ndo é uma despesa de custeio da atividade rural ou
investimento na atividade rural. Como assinalado pela fiscalizacdo no relatdrio
fiscal, as terras ndo sdo bens da atividade rural, mas sim bens do patriménio
pessoal do titular, a ser declarado na relagdo de bens da declaragdo de renda e
nao na relacdo de bens do anexo da atividade rural. Assim sendo, o pagamento do
ITR é despesa assumida pela pessoa fisica e ndo despesa de custeio da atividade
rural ou investimento na atividade rural.

Por oportuno, cabe transcrever o art. 92 da Instru¢do Normativa SRF n2 83/2001:
Art. 92 Ndo constitui investimento o custo de aquisi¢do da terra nua.

§ 19 Considera-se terra nua o imdvel rural despojado das benfeitorias
(construgdes, instalagbes e melhoramentos), das culturas permanentes e
tempordrias, das drvores e florestas plantadas e das pastagens cultivadas ou
melhoradas.

§ 22 O valor de venda da terra nua ndo constitui receita da atividade rural,
devendo o resultado positivo apurado ser tributado como ganho de capital.

(Grifei)
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(...)
Da Multa de Oficio de 150% e do ndao Cabimento de Reducgdo Solicitada

Em relacdo a qualificacdo da multa de oficio, a impugnacdo concentra sua
argumentacdo na defesa de que a multa de oficio no patamar aplicado teria
carater confiscatério e demanda por sua improcedéncia, por violacao direta ao
art. 150, IV da CF/88, devendo ser reduzida para o percentual de 100% do tributo
em cobranga.

No caso ora analisado houve langamento com a multa qualificada de 150% para as
seguintes infrag(“)esg:

(...)

A Lei n29.430/96 assim dispde, em seu art. 44:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serGo aplicadas as seguintes
multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de
falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata;

[..]

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas
ou criminais cabiveis.

A Lei n? 4.502/1964 estabelece:
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Art . 71. Sonegagdo é toda agdio ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazenddria:

I - da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria principal, sua
natureza ou circunstdncias materiais;

Il - das condigcbes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obriga¢Go
tributdria principal ou o crédito tributdrio correspondente.

Art . 72. Fraude é toda agcdo ou omiss@o dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria
principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo
a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.

° InfragGes especificadas nos subitens 2.3.1 e 2.3.3 do Relatdrio Fiscal — nota do relator no CARF.
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A autoridade fiscal assim justificou a qualificacdo da multa, em fun¢do da conduta
reiterada do sujeito passivo:

(...)

Intimado para comprovar o efetivo pagamento, o fiscalizado ndo logrou éxito.
Sua resposta a intimagdo para comprovar tais pagamentos foi simples e
objetiva: ~Sem comprova¢do’. E o que se esperava nesse contexto de
irregularidades. Ou seja, de fato houve somente a aquisi¢cdo de notas fiscais
para aumentar as despesas escrituradas no livro caixa, o que constitui uma
acdo deliberada para sonegar o imposto de renda eventualmente devido sobre
os resultados positivos da atividade rural, o que enseja o enquadramento da
acdo nos artigos 71 a 73 da Lei 4.502/64. Assim, justifica-se a aplicacdo da
multa qualificada de 150%, nos termos do Artigo 44 da Lei 9.430/96, nos
seguintes termos:

(..)
3- DA SONEGACAO E DA FRAUDE

As infragées cometidas pelo contribuinte, relacionadas a omissdo de receitas
da atividade rural, descritas de forma detalhada no '"item 2.3.1" e as
relacionadas aos registros de notas fiscais ficticias, detalhadas no "item 2.3.3"
do presente relatdrio, tiveram por objetivo impedir ou retardar o conhecimento
por parte da autoridade fazenddria da ocorréncia do fato gerador da obriga¢éo
tributdria principal, sua natureza ou circunstdncia materiais, enquadrando-se
perfeitamente ao conceito de sonegagdo previsto no art. 71 da Lei n° 4.502/64,
a seguir transcrito:

(..)

Ao omitir parte significativa das receitas auferidas com a exploragdo da
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atividade durante nos quatro anos fiscalizados, visando a reducdo indevida dos

resultados tributdveis da atividade rural nas declara¢des de ajuste anual do
IRPF - DAA, incorreu o mesmo em fraude fiscal ao reduzir base de cdlculo de
tributos, mediante omissdo reiterada e dolosa dos valores sujeitos a tributagéo,
cuja definicdo disposta na legislagdo tributdria se enquadra na hipotese
definida no artigo 72 da Lei n* 4.502, de 30 de novembro de 1964:

(...)

Conforme descrito detalhadamente no "item 2.3.1" do presente relatdrio fiscal,
durante os anos-ca lenda rio 2016 a 2019 o contribuinte omitiu, tanto nos
livros caixa da atividade rural quanto nas DAA, parte significativa das receitas
da atividade rural auferidas com a venda de produtos agricolas, bem como da
receita auferida mediante a transferéncia de produto em dag¢éo de pagamento
a terceiros, ou seja, o contribuinte apresentou livros caixa e declaragdes com
informagdes falsas e/ou inexatas, no sentido de que os valores neles
escriturados/declarados néo espelham a realidade das operacdes realizadas,
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visto que os valores neles registrados contém apenas parte das receitas
auferidas no periodo com a explora¢do da atividade rural.

(...)

Tais condutas obviamente buscaram ocultar, de forma intencional e
consciente, urna caracteristica essencial dos fatos geradores das obrigagoes,
qual seja, sua natureza, com o intuito (dolo) de reduzir a base de cdlculo dos
tributos e impedir o conhecimento dos fatos geradores por parte da autoridade
fazenddria, enquadrando-se, entdo, o comportamento do sujeito passivo nos
conceitos contidos nos jd reproduzidos artigos 71 e 72 da Lei 4.502/64.

Segundo Vasco Branco Guimardes’, com nossos destaques, "a fraude fiscal
pode ser definida como a conduta ilegitima tipificada que visa a obten¢do
indevida de vantagem mediante: - ndo liquidagdo, entrega ou pagamento de
prestagdo tributdria; - aquisicdo de beneficio fiscal indevido; - aquisicdo de
quaisquer outras vantagens patrimoniais a custa de receitas tributdrias".
Continua dizendo que "as atividades relevantes praticadas com vista a
obtengdo da vantagem ilegitima podem ser a ocultagdo ou alterag¢do dos fatos
em livros ou declarag¢ées, a ndo declaragdo e a simulacéo da natureza, valor ou
das pessoas intervenientes no negocio".

(...)
4 - QUALIFICACAO

A conduta deliberada do sujeito passivo de suprimir ou reduzir base de tributos
mediante a omissdo, nos livros caixa da atividade rural e nas declaracées de
ajuste anual do IRPF - DAA, de parte significativa das receitas auferidas com a
exploracdo da atividade rural, bem como o registro de notas ficticias nos livros
caixa, ocasionando, por conseguinte, a redugdo indevida dos resultados
tributdveis da atividade rural dos anos-calenddrio 2016 a 2019, denota
evidente intuito de sonegacdo e fraude. Nessa hipdtese, a multa de oficio que
acompanha os tributos constituidos pelos lancamentos (IRPF) é qualificada, nos
termos do art. 44, § 19, da Lei n° 9.430, de 1996:

(..)

Portanto, sobre a infragdo apurada no “item 2.3.1” do presente relatdrio -
omissdo de resultado tributdvel da atividade rural em decorréncia da omissédo
de receitas, e a apurada no item 2.3.3- Notas Fiscais emitidas por empresas
que ndo estavam em operacdo” foi aplicada a multa qualificada de 150%.

(Grifei)

Da andlise dos autos, e conforme exposto e fundamentado pela fiscalizagdo,
constata-se que a fiscalizacdo ao qualificar a multa de oficio observou a legislacdo
vigente por ter verificado sonegac¢do de rendimentos tributdveis e a pratica de
fraude por parte do contribuinte.
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O contribuinte em sua peca de defesa ndo logrou comprovar a ndo ocorréncia das
infragBes e afastar as praticas reiteradas realizadas.

A conduta do contribuinte teve por objetivo impedir ou retardar o conhecimento
por parte da autoridade fazenddria da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
tributdria principal, sua natureza ou circunstancias materiais, o que configura, em
tese, o crime de sonegacdo previsto no art. 71 da Lei n2 4.502/1964.

Ao omitir parte significativa das receitas auferidas nas declara¢des de ajuste anual
do IRPF e incluir despesas inexistentes durante os quatro anos fiscalizados,
incorreu em fraude mediante omissdo reiterada e dolosa dos valores sujeitos a
tributacdo, infracdo que se enquadra na hipétese definida no artigo 72 da Lei n?
4.502/1964.

Em relagdo ao pedido de redugdo da multa para o patamar de 100%, ndo cabe a
autoridade administrativa negar aplicacdo a lei, pois, uma vez validamente
editada, publicada e em vigor, pressupde-se que foram atendidos todos os
requisitos necessarios a sua eficdcia. A aplicacdo da multa de langamento de oficio
esta regulada pelo art. 44, inciso | e §12 da Lei n2 9.430/1996.

(..))

Desta forma, deve ser mantida a qualificagdo da multa de oficio para o patamar
de 150%, conforme art. 44, § 12 da Lei n2 9.430/1996, combinado com os arts. 71
e 72 da Lei n? 4.502/1964.

Final da transcri¢do do voto inserto no Acorddo n® 105-009.007

CONCLUSAO

15. Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso, ndo conhecendo
das alegacdes relativas as sang¢des confiscatdrias e a imputacao de responsabilidade solidaria,
rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente

Antonio Savio Nastureles
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